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Consulta

Honram-nos1  os prezados colegas João Silva e Maria Costa, com Consulta de interesse de seu cliente, o Banco
Medici. O questionamento proposto diz respeito à qualificação de negócio jurídico intitulado “Promessa de Cessão de
Recebíveis” no âmbito do Sistema de Pagamentos Brasileiro e sua eficácia perante o “Sistema de Ônus e Gravames
dos Mercados Financeiros”,  instituído pelo art.  26 da Lei  12.810,  de 2013 (LGL\2013\4758),  e  disciplinado pelas
Resoluções 4.734/2019 e 264/2022 do Banco Central do Brasil.

A Consulta vem posta nos seguintes termos:

“Rio de Janeiro, 07 de março de 2023.

À Ilustre Professora Judith Martins-Costa

Ao Ilustre Doutor Gustavo Haical

(Enviado por e-mail)

Ref.: Consulta para elaboração de parecer a respeito da promessa de cessão de recebíveis de arranjo de pagamento

Prezada Professora Judith Martins-Costa,

Prezado Doutor Gustavo Haical,

A  pedido  de  nosso  cliente  Banco  Medici,  vimos  submeter-lhe  consulta  a  respeito  da  promessa  de  cessão  de
recebíveis  decorrentes  de  transações  efetuadas  no  âmbito  de  arranjo  de  pagamento  integrante  do  Sistema  de
Pagamentos Brasileiro (“Promessa de Cessão”).
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Colocamo-nos desde logo à disposição de V.Sa. para eventuais esclarecimentos que se façam necessários.

Atenciosamente,

SILVA-COSTA ADVOGADOS”

1. A disseminação dos cartões de crédito como meio de pagamento conduziu ao desenvolvimento de arcabouço
regulatório específico, que é o substrato em face do qual se desenvolvem as questões objeto da presente consulta.

2.  Nesse  sentido,  a  primeira  seção  da  consulta  tem  por  objetivo  fornecer  uma  breve  contextualização  desse
arcabouço, notadamente a partir da descrição dos principais agentes envolvidos nesse sistema, das relações que se
estabelecem entre tais agentes (seções 0) e, por fim, da atuação específica do Banco Medici, que é um dos poucos
participantes de mercado que atualmente se vale da Promessa de Cessão (seção 0).

3. Na seção subsequente, aborda-se o chamado “Sistema de Ônus e Gravames dos Mercados Financeiros”, instituído
pela  Lei  12.810,  de  2013  (LGL\2013\4758).  Assim,  apresenta-se  o  regime  aplicável  ao  registro  das  transações
envolvendo a utilização dos cartões de crédito  como meio de pagamento,  sendo que,  na subseção “Críticas ao
registro da Promessa de Cessão”, são expostas as críticas que vêm sendo feitas ao registro da Promessa de Cessão.
Nessa mesma subseção, tomou-se a liberdade de indicar possíveis contra-argumentos a serem explorados, sujeitos à
apreciação de V.Sa.

4. Ao final seguem-se os quesitos sugeridos.

O cartão de crédito como instrumento de pagamento

O papel dos arranjos e das instituições de pagamento

5. Nos termos do artigo 6º, I, da Lei 12.865, de 2013 (LGL\2013\9632), considera-se arranjo de pagamento o conjunto
de regras e procedimentos que disciplina a prestação de determinado serviço de pagamento ao público. O arranjo de
pagamento viabiliza o recebimento, pelo lojista (o “usuário final recebedor”), do valor que lhe é devido em razão do
fornecimento de determinado serviço ou produto ao consumidor (o “usuário final pagador”).

6. No âmbito de um arranjo de pagamento, identificam-se (i) o instituidor de arranjo de pagamento,  popularmente
conhecido como a “bandeira do cartão” (Visa, Mastercard etc.), que é o responsável pelo arranjo (Lei 12.865/2013
(LGL\2013\9632), artigo 6º, II), e (ii) as instituições de pagamento (artigo 6º, III), que prestam serviços relacionados ao
arranjo de pagamento.

7.  No  contexto  específico  dos  cartões  de  crédito,  há  duas  instituições  de  pagamento  que  atuam no  arranjo  de
pagamento. De um lado, tem-se a instituição emissora do cartão e, de outro, a instituição credenciadora. Enquanto a
primeira tem por cliente o consumidor, a credenciadora atende o lojista.

Fluxo financeiro básico do pagamento realizado por cartão de crédito

8. Quando o consumidor se utiliza do cartão de crédito para pagar determinado serviço ou produto, verifica-se o
seguinte fluxo financeiro: (i) a partir da autorização do consumidor para utilização do cartão de crédito como meio de
pagamento,  as  informações sobre a  operação são submetidas à  credenciadora,  que as transmite  em seguida à
emissora; (ii) a emissora é responsável por conferir o limite de crédito do consumidor e, conforme o caso, autorizar o
débito; e (iii) a emissora informa o resultado da sua análise à credenciadora, que, por sua vez, envia uma mensagem
ao lojista informando-lhe sobre a autorização, ou não, do pagamento.

9.  Caso o pagamento em questão seja autorizado,  estabelecem-se três relações jurídicas entre o consumidor,  a
emissora, a credenciadora e o lojista: (i) o consumidor se torna devedor da emissora do cartão, obrigando-se a pagar-
lhe o valor do bem ou serviço adquirido na data de vencimento da sua fatura mensal; (ii) a emissora se torna devedora
da credenciadora, competindo-lhe pagar em conformidade com os termos e condições do regulamento do arranjo de
pagamento; e (iii) a credenciadora se torna devedora do lojista, obrigando-se a pagar-lhe no prazo estabelecido no
contrato de credenciamento.

10. Assim, ao aceitar que o consumidor lhe pague com cartão, o lojista não se torna credor do consumidor, mas da
credenciadora. Essa obrigação da credenciadora é denominada, na Resolução CMN 4.593, de 2017 (LGL\2017\7442),
de “obrigação de pagamento de instituição de pagamentos aos seus clientes” (artigo 2º, II, b). Os créditos objeto dessa

obrigação são denominados na Resolução BCB 264, de 2022, de “recebíveis de arranjo de pagamento”,2  também
conhecidos, na linguagem corrente, como “recebíveis de cartão de crédito”.

A atuação do Banco Medici como credenciadora de cartão de crédito

11. Compete ao Banco Medici, como credenciadora de cartão de crédito, proceder com o credenciamento de lojistas e,
em cada operação realizada, efetuar o pagamento ao lojista dos valores referentes aos serviços e produtos que foram
adquiridos  pelos  consumidores  por  meio  das  máquinas  (a  “Moderninha”,  por  exemplo)  e  demais  sistemas  de
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pagamento do Banco Medici.

12. O Banco Medici dispõe em média de 30 dias para efetuar o pagamento ao lojista – tempo hábil para a emissora

repassar  ao  Banco  Medici  o  pagamento  recebido  do  consumidor  titular  do  cartão  de  crédito.3  Nas  transações
parceladas, o prazo de pagamento ao lojista acompanha o número de parcelas.

13. No entanto, de maneira a atender às necessidades de caixa dos lojistas, o Banco Medici oferece um serviço de
antecipação do pagamento, por meio do qual os lojistas recebem o montante devido (descontada a remuneração
pactuada) em até 24 horas transação, sendo que quase 99% desses pagamentos são liberados aos lojistas em menos

de cinco minutos contados da autorização da transação na maquininha.4

14. Nos termos do Contrato de Prestação de Serviços de Gestão de Pagamento e Outras Avenças (“Contrato Banco
Medici”), o lojista pode optar por esse serviço, bem como cancelá-lo a qualquer momento, mediante comunicação
imotivada ao Banco Medici.

15. Ao optar por esse serviço, o lojista consente com a Promessa de Cessão, a fim de prometer ceder, em favor do
Fundo  de  Investimento  em  Direitos  Creditórios  Banco  Medici  I  (“FIDC”),  os  recebíveis  oriundos  de  transações

comerciais a serem realizadas no futuro pelo lojista.5

16. No momento da adesão ao serviço de pagamento antecipado, o lojista não recebe qualquer pagamento do FIDC.
Diferentemente do que ocorreria caso o FIDC adquirisse créditos de existência futura e montante desconhecido, e por
eles pagasse um valor pré-acordado, não há qualquer transferência de recursos entre o FIDC e o lojista no momento
da adesão ao plano (e da celebração da Promessa de Cessão).

17. Na verdade, a transferência de numerário pelo FIDC apenas ocorre quando o lojista realiza uma nova transação
com algum consumidor,  situação em que o FIDC, já conhecendo inclusive as condições da transação, adquire o
crédito do lojista e realiza o imediato pagamento de uma parcela do valor do recebível.

18.  De  forma  resumida,  todo  esse  processo,  que  atualmente  está  disciplinado  no  Contrato  Banco  Medici  e  na
Promessa de Cessão, pode ser descrito da seguinte forma: (i) no momento em que o lojista opta pelo recebimento do
pagamento em D0, ele constitui o Banco Medici como seu mandatário, para que, nessa qualidade, o Banco Medici
proceda com a contratação da Promessa de Cessão junto ao FIDC e fixe as condições das cessões que ocorrerão no

futuro, notadamente o prazo para pagamento ao lojista (que, nesse caso, será de D0)6 e o valor da remuneração que
será devida ao FIDC pela antecipação; (ii) no momento em que o lojista realiza uma nova transação, ele passa a deter
um “recebível de cartão de crédito” em face do Banco Medici, “recebível” esse que é imediatamente cedido ao FIDC;
(iii) em até 24 horas da transação (mas em 99% dos casos, em até cinco minutos), o FIDC paga, ao lojista, o valor
acordado, qual seja: (iii.a) o valor da transação por ele realizada (iii.b) deduzido da remuneração do FIDC em função
da  antecipação  do  crédito  e  (iii.c)  deduzido  da  remuneração  que  é  devida  ao  Banco  Medici  pelo  serviço  de
intermediação que presta aos lojistas na qualidade de credenciadora; e (iv) depois de efetivada a cessão do “recebível
de cartão de crédito”, o FIDC e o Banco Medici (na qualidade de mandatário dos lojistas) consolidam, em arquivos
eletrônicos,  as informações dos direitos creditórios cedidos pelos lojistas ao FIDC. Esses documentos – que,  na

Promessa de Cessão, são denominados de “Formalizações Eletrônicas de Cessão”7   – refletem as condições das
cessões já efetivadas e pagas, importando, assim, em uma prova dessas cessões e, nessa medida, servem como

instrumento de quitação das obrigações em questão.8

19. O Banco Medici é uma das poucas instituições credenciadoras em atividade no mercado brasileiro que utiliza a
Promessa de Cessão. Também é, pelo que se sabe, uma das poucas instituições que consegue adiantar ao lojista o
pagamento do seu recebível no mesmo dia de efetuação da transação (incluindo fins de semana e feriados). Não
fosse pela Promessa de Cessão, essa antecipação em D0 não seria possível do ponto de vista sistêmico, quanto mais
em menos de cinco minutos, como ocorre com a quase totalidade das transações.

Registro  das transações envolvendo recebíveis  de arranjo  de pagamento,  assim como a constituição de ônus e

gravames

20. Com vistas a promover maior eficiência e segurança aos ônus e gravames constituídos sobre ativos financeiros e
valores  mobiliários,  o  legislador  brasileiro  instituiu  o  chamado  “Sistema  de  Ônus  e  Gravames  dos  Mercados
Financeiros” (“SOG”),  que hoje se encontra disciplinado na Lei  12.810/2013 (LGL\2013\4758),  com as alterações
introduzidas pela Lei 13.476/2017 (LGL\2017\7390).

21.  Tal  diploma legal  prevê a competência exclusiva das depositárias  centrais  e  das registradoras autorizadas a
funcionar  pelo  Banco Central  do  Brasil  (“BCB”)  e  pela  Comissão de Valores  Mobiliários  (“CVM”)  para  realizar  a
constituição de ônus e gravames sobre ativos financeiros e valores mobiliários que estejam inseridos nos mercados

financeiros.9 Desse modo, o legislador concentrou nessas entidades competências legais que antes se encontravam
dispersas, seja no Registro de Títulos e Documentos, seja nos livros dos emissores dos valores mobiliários ou das
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instituições escrituradoras contratadas.

22.  A  recente  Lei  14.382,  de  2022  (LGL\2022\7470),  que  promoveu  uma ampla  reforma nos  registros  públicos,
acrescentou novo § 2º ao artigo 129 da Lei 6.015, de 1973 (LGL\1973\14), com vistas a ressalvar que o registro
perante os Cartórios de Títulos e Documentos “não se aplica ao registro e à constituição de ônus e de gravames
previstos em legislação específica, inclusive o estabelecido: [...] II – no art. 26 da Lei 12.810, de 15 de maio de 2013
(LGL\2013\4758).”

23. A Lei 12.810/2013 (LGL\2013\4758) institui uma dualidade de regimes no âmbito do SOG, compreendendo, de um
lado, (i) os ativos financeiros e valores mobiliários registrados em entidades registradoras e, de outro, (ii) os ativos
financeiros e valores mobiliários depositados nos depositários centrais.

24. O depósito centralizado tem por notas características a titularidade fiduciária e a segregação patrimonial  dos
valores mobiliários e ativos financeiros recebidos pelo depositário. De outra parte, segundo o previsto no parágrafo
único do artigo 28 da Lei  12.810/2013 (LGL\2013\4758),  o registro de ativos financeiros e de valores mobiliários
“compreende o armazenamento e a publicidade de informações referentes a transações financeiras, ressalvados os
sigilos legais” (grifou-se).

25. Como se depreende dessa definição, a entidade registradora funciona como um repositório de informações sobre
o estado jurídico dos ativos registrados. Diferentemente do depositário central, não recebe a titularidade fiduciária dos
ativos  registrados  em seus  sistemas  e,  por  consequência,  não  assume  os  deveres  típicos  do  depósito  central,
particularmente os de guarda.

26. No que tange aos recebíveis de cartões de crédito, o atual arcabouço normativo do SOG determina que sejam
levados  a  registro  perante  uma  entidade  registradora  não  apenas  esses  recebíveis  (Resolução  BCB 264/2022,
artigos 3º e 6º). Além disso, toda e qualquer negociação ou constituição de ônus e gravame sobre tais recebíveis
também seja levada a registro (Lei 12.810/2013 (LGL\2013\4758), artigo 26; e Resolução BCB 264/2022, artigo 15, II e
IV).

27. Assim, quando um lojista outorga penhor ou cessão fiduciária de recebíveis de cartão de crédito em garantia do
financiamento tomado junto a uma instituição financeira, tal garantia real é levada a registro na entidade registradora.
Do mesmo modo, quando um lojista contrata junto ao Banco Medici o serviço de recebimento antecipado de valores, a
Promessa de Cessão é levada a registro.

28.  O  registro  da  Promessa  de  Cessão  não  era  tratado  explicitamente  pela  regulamentação  até  a  edição  da
Resolução BCB 264/2022, que atualmente regulamenta o registro de recebíveis decorrentes de arranjo de pagamento.

Tal  normativo  introduziu  regras  específicas  sobre  a  constituição10  e  a  desconstituição  dos  gravames  e  de  ônus
associados à Promessa de Cessão.

29. Com relação a esse último ponto, o artigo 7º, parágrafo único, da Resolução BCB 264/2022 esclareceu que a
comunicação da resilição da Promessa de Cessão também pode ser  feita  por  algum participante de sistema de
registro,  mediante autorização do lojista  cliente.  E uma vez comunicada a resilição,  o  Banco Medici  encontra-se
obrigado, nos termos do caput, a solicitar, em até dois dias úteis, à entidade registradora o cancelamento do ônus
associado à Promessa de Cessão.

30. Nesse caso, o FIDC deixa de adquirir os recebíveis de cartão de crédito futuros e o lojista passa a receber por
suas vendas conforme parcelas acordadas com o cliente portador do cartão. Os recebíveis do lojista, que até então
estavam registrados como onerados,  tornam-se livres para serem negociados (cessão ou garantia)  junto a outra
instituição. Como esclarecido na Exposição de Motivos da referida Resolução (Voto 195/2022-BCB, de 9 de novembro
de 2022), tal sistemática visa justamente assegurar o “uso eficiente dos recebíveis pelo usuário final recebedor, com
impactos positivos sobre a liquidez desse mercado, ao solucionar alguns problemas enfrentados por esses usuários

no início do funcionamento do novo ambiente de registro e de negociação”.11

Críticas ao registro da Promessa de Cessão

31. A utilização da Promessa de Cessão no âmbito dos recebíveis de cartões de crédito despertou infundadas críticas
que até hoje são disseminadas em fóruns técnicos e reuniões regulatórias com BCB, não obstante a disciplina prevista
na Resolução BCB 264/2022. Nesta consulta, apresentam-se duas objeções em particular.

Possibilidade de registro da Promessa de Cessão

32. Afirma-se acriticamente que os sistemas de registro não deveriam admitir o registro de direitos pessoais  sobre
ativos financeiros, tal como a Promessa de Cessão, uma vez que os sistemas de registro se prestariam apenas, nos
termos do artigo 26 da Lei 12.810/2013 (LGL\2013\4758), à “constituição de ônus e gravames”, expressão essa que
remeteria, segundo o argumento, à criação de ônus reais.
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33. No entanto, nem o termo “ônus” nem o de “gravame” encontram uma definição precisa no direito brasileiro, tendo o
legislador optado, na Lei 12.810/2013 (LGL\2013\4758), por se utilizar de uma expressão indeterminada, capaz de
abarcar  os  mais  variados  fatos  constitutivos  de  direitos  ou  de  restrições  ao  exercício  de  direitos  que,  na  atual
conformação do  ordenamento  jurídico,  podem ter  por  objeto,  imediato  ou  mediato,  ativos  financeiros  ou  valores
mobiliários  pertencentes  a  outrem.  Em  linha  como  as  finalidades  do  SOG,  trata-se  de  uma  expressão
propositadamente ampla, que, em termos funcionais, procura assegurar a unicidade e a completude das informações
referentes  ao  estado  jurídico  dos  valores  mobiliários  e  ativos  financeiros  registrados  ou  depositados  nas

infraestruturas de mercado.12

34.  Desse  modo,  no  sistema da  Lei  12.810/2013  (LGL\2013\4758),  nada  obsta  que  direitos  pessoais  (como  os
decorrentes  da  Promessa  de  Cessão)  sejam  levados  aos  sistemas  das  entidades  registradoras  para  fins  de
publicidade e de oponibilidade contra terceiros, da mesma forma como ocorre, fora do sistema financeiro, nos cartórios
do Registro de Títulos e Documentos.

35. Com efeito, há exemplos, no artigo 129 da Lei 6.015, de 1973 (LGL\1973\14), de negócios constitutivos de direitos
pessoais que são levados ao Registro de Títulos e Documentos para, segundo a dicção do dispositivo, “surtir efeitos
em relação a terceiros”, notadamente os “contratos de compra e venda em prestações, com reserva de domínio ou
não, qualquer que seja a forma de que se revistam, e os contratos de alienação ou de promessas de venda referentes

a bens móveis” (5º, grifou-se).

36. Além disso, a despeito do seu nomen juris, a Promessa de Cessão não traduz, propriamente, uma espécie de
contrato preliminar, uma vez que não tem por efeito obrigar as partes a emitir sua vontade para a celebração de um
negócio  definitivo.  Em  vez  disso,  a  cessão  definitiva  dos  recebíveis  efetua-se  automaticamente,  isto  é,
independentemente  de  novo  consentimento,  à  medida  que  são  realizadas  as  transações  por  meio  dos  cartões
de crédito.

37.  Nesse sentido,  a  Promessa de Cessão não difere  substancialmente  de  um negócio  ordinário  de  cessão de
recebíveis a constituir, o qual não implica, em si, a imediata transferência da titularidade dos recebíveis, haja vista
tratar-se de recebíveis de existência futura e incerta, que só se constituem no momento de efetuação da respectiva
transação no estabelecimento do lojista. Antes disso, a parte que figura como cessionária não é titular do crédito (que
sequer existe); ela tem um direito expectativo à sua aquisição.

38. A principal  particularidade da Promessa de Cessão em comparação ao negócio usual  de cessão de créditos
futuros reside na duração de seus efeitos – a Promessa de Cessão traduz contrato por prazo indeterminado, que,

como  tal,  é  passível  de  resilição  a  qualquer  momento  –  o  que,  como  visto,13  está  em  consonância  com  as
preocupações competitivas do BCB.

39. No entanto, do ponto de vista estrutural, ambos os instrumentos, enquanto vigentes, atribuem direitos semelhantes
ao cessionário: em um primeiro momento, um direito expectativo e, depois de efetuada a transação, a titularidade do
direito de crédito. Em vista disso, não seria coerente admitir o registro do negócio de cessão de recebíveis a constituir
e, ao mesmo tempo, negá-lo à Promessa de Cessão.

Prioridade dos ônus reais (penhor e cessão fiduciária em garantia) sobre a Promessa de Cessão

40. Também se afirma acriticamente que, independentemente do tempo de sua constituição, os ônus reais (penhor e
cessão fiduciária em garantia) deveriam prevalecer sobre a Promessa de Cessão, uma vez que essa última produz
apenas efeitos pessoais.  Segundo o raciocínio,  ao ser registrado perante a entidade registradora, o penhor ou a
cessão fiduciária  deveria  receber o primeiro grau de prioridade,  ainda que já  estivesse previamente registrada a
Promessa de Cessão. Desse modo, os recebíveis deixariam imediatamente de ser cedidos ao FIDC e passariam a ser
destinados à instituição financiadora.

41.  Essa  opinião,  contudo,  parte  de  uma compreensão equivocada da  distinção  entre  direitos  reais  e  pessoais,
segundo a qual os primeiros, por serem dotados de eficácia absoluta (erga omnes), seriam “superiores” aos últimos,
por terem apenas eficácia relativa, isto é, apenas contra a pessoa que se obrigou.

42. Convém sublinhar que, com relação à sua eficácia, a promessa de cessão não difere substancialmente do negócio
de  cessão  fiduciária  de  recebíveis  futuros  (a  performar).  Com  efeito,  nenhum  dos  instrumentos  produz  efeitos
imediatos, haja vista a transmissão do recebível só ocorrer, em ambos os casos, quando este se constitui, isto é, no
momento em que a transação é realizada no estabelecimento do lojista.

43. Desse modo, assim como a promessa de cessão, a celebração da cessão fiduciária de recebíveis futuros não
implica a imediata transferência da titularidade do crédito. A transferência do crédito futuro ocorre, rigorosamente, no
mesmo momento: o da constituição do crédito.

44. Além disso, a “superioridade” do ônus real não protege condutas de má-fé, nem confere ao seu titular o suposto
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direito de desrespeitar contratos firmados anteriormente. Em sentido diverso, ainda que tratando de contexto distante,
o Enunciado 308 da Súmula da Jurisprudência Dominante do Superior Tribunal de Justiça consagra o entendimento
segundo o qual a ninguém é dado, na ordem jurídica vigente, constituir  um direito real  sabendo que tal  direto é

conflitante com o direito pessoal já conferido a outrem com relação ao mesmo bem.14

45. Tal afirmação também é confirmada pela acolhida, no direito brasileiro, da chamada “tutela externa do crédito”,
segundo a qual não apenas o devedor, mas também o terceiro, que tenha contribuído para o descumprimento do
contrato, responde pela violação do direito do credor. Não se admite que o terceiro celebre com o devedor um contrato
que sabe ser incompatível com outro contrato que esse último já tenha firmado com outrem.

46. Sendo assim, o terceiro (instituição financeira) que celebra com o lojista um negócio constitutivo de ônus real
(penhor ou cessão fiduciária de recebíveis) não tem o direito de sobrepor a sua garantia real à Promessa de Cessão

que sabe já ter sido concluída sobre os mesmos recebíveis,15 em razão da publicidade propiciada pelos sistemas de

registro.16

47. Na ordem jurídica brasileira, qualquer contrato deve ser respeitado, independentemente de prever a produção de
efeitos reais ou pessoais. O terceiro que quiser negociar com o lojista os recebíveis, objeto da Promessa de Cessão,
deverá observar a forma prevista nesse contrato para a sua extinção regular. Tal como previsto no artigo 7º, caput, da
Resolução BCB 264/2022,  cabe ao terceiro interessado obter  a autorização do lojista para comunicar  a resilição
contratual ao Banco Medici, o qual deverá, em até dois dias úteis, providenciar o cancelamento do ônus ou gravame
associado à Promessa de Cessão junto à entidade registradora competente.

48. Com base no exposto supra, indaga-se:

Quesitos

1. A Promessa de Cessão configura uma cessão de crédito futuro?

2.  Mostra-se compatível  com o  SOG instituído  na Lei  12.810/2013  (LGL\2013\4758)  o  registro  perante  entidade
registradora de Promessa de Cessão sobre recebíveis de cartões de crédito? A natureza pessoal do direito decorrente
da Promessa de Cessão obsta o registro?

3. Em razão da sua natureza real, o penhor ou a cessão fiduciária de recebíveis de cartão de crédito tem prioridade
sobre a Promessa de Cessão previamente celebrada sobre os mesmos recebíveis e levada a registro?

Para a elaboração do Parecer, consultamos os seguintes documentos:

Passamos a emitir em separado nosso Parecer.

De Porto Alegre para o Rio de Janeiro, em 25 de maio de 2023.

Judith Martins-Costa

Gustavo Haical

Parecer

1.  A “Era da Virtualidade” e sua imediata característica,  qual  seja,  o fenômeno da “desmaterialização” de certos

“acontecimentos sociais”17,  tem, há décadas, suscitado indagações e perplexidades, geradas pela contemporânea
antropologia, no centro da qual estão as coisas incorpóreas, como o crédito. Essa nova antropologia, subvertendo

muitas centenas de anos em que as coisas foram assimiladas de modo exclusivo às coisas corpóreas18, provoca, ao

jurista, a necessária remoção de preconceitos forjados pela História19. Um desses preconceitos diz respeito à suposta
impermeabilidade do registro, no sistema registral competente, de certos negócios jurídicos imediatamente ligados ao
crédito, como a “promessa de cessão de recebíveis”, a qual se qualifica, em nosso modo de ver, como espécie de
cessão de crédito futuro.

2. O exame da registrabilidade dessa figura constitui o objeto precípuo deste Parecer. E assim o é porque a cessão de

crédito futuro é a figura jurídica utilizada pelo Banco Medici com a finalidade de atender a seus interesses econômicos
e aos dos Lojistas que consigo contratam a utilização da máquina de cartão de crédito. A “Promessa de Cessão”
permite ao Lojista obter a liquidez imediata dos créditos referentes a pagamentos efetuados pelos consumidores, ao
contrário de apenas obtê-la após o prazo de 30 dias. No entanto, como assegurado na Consulta, por vezes objeta-se
a sua registrabilidade, formalidade essencial à produção de sua eficácia perante terceiros.

3. Por fundadas razões, não nos convencem essas objeções. Para demonstrar o porquê desse não convencimento e
da qualificação já enunciada supra, iniciaremos pela análise da regulação estabelecida no Sistema de Pagamentos
Brasileiro tendo em vista o exame estrutural e funcional do contrato celebrado entre Banco Medici e Lojista (Parte I). À
luz desse quadro, e considerada a finalidade econômica e prática da operação, concluiremos que se configura cessão
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de crédito futuro, espécie de negócio jurídico de disposição, assim restando afastada a qualificação do contrato como
contrato preliminar (Parte II). Podemos, então, analisar a oponibilidade e a prioridade perante terceiros decorrentes do
registro da cessão de crédito futuro (Parte III), e, assim apresentar resposta sintética aos quesitos que nos foram
formulados (Parte IV).

Parte I. A operação econômica de “Promessa de Cessão” e a regulamentação incidente e o problema de sua
qualificação jurídica

4. Quando um cartão de crédito é utilizado se está a atuar um “arranjo de pagamento”, tal qual definido pela Lei
12.865/2013 (LGL\2013\9632), que, entre outros vários e muito heterogêneos temas, apresentados como verdadeira

colcha de retalhos20, dispõe sobre “os arranjos de pagamento e as instituições de pagamento integrantes do Sistema
de Pagamentos Brasileiro (SPB)”.

5.  Um arranjo de pagamento  consiste no conjunto de regras e procedimentos voltados a disciplinar  determinado

serviço de pagamento ao público21. A Lei 12.865/2013 (LGL\2013\9632) identifica os sujeitos de direito e respectivas
situações  jurídicas  relativas  a  esse  instituto  jurídico  e  disciplina  o  cartão  de  crédito  como  um  instrumento  de

pagamento22. Sua utilização convoca a participação de quatro distintos sujeitos: (i) o usuário final pagador, titular do

cartão; (ii) usuário final recebedor, o Lojista; e, ainda, as instituições de pagamento23, as quais se subdividem entre:
(iii)  a emissora do cartão, consistente na empresa administradora do cartão de crédito ou titular da “bandeira do
cartão” (Master, Visa, American Express, Elo etc.); e a (iv) credenciadora.

6. A complexidade, ínsita ao sistema contratual do cartão de crédito24, prossegue nos feixes de relações jurídicas daí
nascidas. Enquanto a emissora do cartão tem relação com o usuário final, a credenciadora (posição titulada pelo
Banco Medici)  estabelece relação jurídica com os Lojistas ou prestadores de serviços que oferecem ao mercado
consumidor produto ou serviço que será pago com a utilização de cartão de crédito. Essa complexidade se reflete,
ainda,  quando  o  consumidor  celebra  contrato  com o  Lojista  e  utiliza  o  cartão  de  crédito  como  instrumento  de
pagamento, no surgimento de três relações obrigacionais: (i) o consumidor é devedor perante a emissora do cartão,
tornando-se obrigado a pagar, até a data do vencimento da fatura mensal; (ii) por sua vez, a emissora é devedora da
credenciadora; (iii) a credenciadora é devedora do lojista, devendo pagar-lhe conforme estabelecido no contrato. É
apenas sobre a última relação que a nossa atenção recai neste Parecer, sendo a credenciadora devedora e o lojista
credor.

7. O Banco Central designa o crédito de titularidade do lojista como “recebíveis de arranjo de pagamento”25 e a dívida

da credenciadora como “obrigações de pagamento de instituição de pagamentos aos seus clientes”26. Os recebíveis
de pagamento são classificados pelo critério de sua existência como: (i)  constituídos,  referentes a  operações “já

realizadas”27; ou (ii) a constituir, quando relacionados a “transações futuras”, cuja existência e montante são, àquele

momento, desconhecidos28. Serão de relevo a este Parecer os recebíveis a constituir.

8.  Alinhada aos preceitos legais e regulamentares relativos aos recebíveis a constituir,  a relação jurídica entre a
credenciadora Banco Medici e os Lojistas é preliminarmente estabelecida pelo “Contrato de Prestação de Serviços de

Gestão de Pagamento e Outras Avenças”29. Por este contrato, em síntese, Banco Medici disponibiliza o seu serviço
de gestão de pagamentos ao Lojista, o qual, por sua vez, paga “uma remuneração, em contraprestação do Serviço,

bem como os custos e as despesas relativas aos serviços prestados” pelo Banco Medici30.

9. Pelo Contrato, o dever de Banco Medici é o de efetuar o pagamento aos Lojistas que tenha credenciado, para cada
operação com cartão de crédito realizada pelo consumidor, por meio de máquinas Banco Medici. O pagamento pode
ocorrer por duas formas: (i) na primeira, como sói ocorrer no mercado, Banco Medici efetua o pagamento no prazo

médio de 30 dias – mesmo prazo em que a emissora do cartão repassa o pagamento ao Banco Medici31; (ii)  na
segunda, Banco Medici disponibiliza ao Lojista receber, quase imediatamente, o pagamento efetuado pelo consumidor

por via do cartão de crédito. Esta segunda hipótese é chamada de “plano de recebimento com cartão de crédito”32. Em
termos econômicos, é vantajosa ao Lojista por fornecer-lhe liquidez imediata do seu crédito, aí residindo a grande
vantagem da utilização dos serviços de Banco Medici.

10. Ao escolher entre as duas possíveis opções e estabelecer “o plano de recebimento com cartão de crédito”, o
Lojista aceita seja realizado desconto de percentual dos valores que receberá em correspondência ao serviço pelo

Banco Medici33. E, fundamentalmente, conclui a “cessão” dos “recebíveis constituídos” (cessão de créditos presentes)

e a “promessa de cessão”  dos “recebíveis  futuros”  (cessão de créditos futuros)34  ao  Fundo de  Investimento  em

Direitos Creditórios Banco Medici  I35.  Esta última é a que ora importa, introduzindo o sempre complexo tema da
apreensão do futuro pelos institutos jurídicos.

11. Quando contratam a promessa de cessão de recebíveis futuros, Banco Medici e Lojista estabelecem restrições à
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cessão desses créditos a terceiros e à oneração dos recebíveis a terceiros, também acordando em não alterar a conta

na qual o Lojista recebe os recursos oriundos das transações comerciais36. Caso já estejam os recebíveis onerados

ou gravados a terceiros, o plano de recebimento antecipado é ineficaz37.

12. Por razões elementares de segurança jurídica, esses contratos estão sujeitos a sistema de registro especial e
exclusivo  para  fins  de  “publicidade  e  eficácia  perante  terceiros”,  nos  termos  do  art.  26  da  Lei  12.810/2013

(LGL\2013\4758)38,  que  visou  a  modernizar  o  regime  legal  e  regulamentar  aplicável  às  atividades  de  depósito
centralizado  e  às  de  registro,  ajustando-as  às  “preocupações  decorrentes  de  discussões  internacionais”  sobre  o

tema39, também permitindo “o armazenamento e a publicidade de informações referentes a transações financeiras”40.

Acresce às disposições ali contidas aquelas derivadas da Lei dos Registros Públicos41, cujo art. 129, § 2º, fixa os
princípios  da  especialidade  e  exclusividade  do  sistema  registral  do  mercado  financeiro,  tendo  legitimidade  para

regulamentação  o  Banco  Central  do  Brasil42.  Compõem  ainda  o  sistema  regulatório  do  registro  de  recebíveis

decorrente de transações de arranjo de pagamento as Resoluções 4.734/201943  e 264/2022 do Banco Central do

Brasil44.

13. Pois bem: por eficácia destas resoluções do Banco Central do Brasil, passou Banco Medici a registrar os contratos
de “Promessa de Cessão” de recebíveis futuros, conferindo publicidade e consequente eficácia perante terceiros,
conforme o já mencionado art. 26 e o parágrafo único do art. 28 da Lei 12.810/2013 (LGL\2013\4758), sendo o Banco

Medici uma das poucas a realizar essa antecipação de pagamento ao Lojista no mercado45.  Foi  justamente essa
possibilidade que acabou por gerar contestações sobre a possibilidade de se realizar o registro da “Promessa de
Cessão” de recebíveis  futuros,  questão que está no núcleo deste Parecer.  Questiona-se:  o registro efetivamente
confere à promessa de cessão publicidade e eficácia perante terceiros? Pergunta-se, ainda: os recebíveis futuros
restam indisponíveis para ser objeto de outros negócios jurídicos de disposição (e.g., penhor sobre créditos futuros)
que acaso vierem a recair sobre eles?

14.  A  contestação  à  estrutura  negocial  construída  pelo  Banco  Medici  está  claramente  assentada  na  consulta
formulada pelo Departamento de Regulação do Sistema Financeiro (Denor) à Procuradoria do Banco Central (PGBC),

conforme consta em Parecer emitido pela última em 13.04.202246. Respondendo-a, a Procuradoria do Banco Central,
em seu Parecer, alcançou três conclusões: (i) o contrato de promessa de cessão é espécie de contrato preliminar, o
que implicaria em não restar configurada a “‘cessão definitiva’ do ativo financeiro e, por conseguinte, “para a alteração

de plano, da posse e da titularidade do crédito”47; (ii) por ser um contrato preliminar, não haveria “lastro para o registro

do negócio jurídico em referência como se cessão definitiva fosse”48; e (iii) a expressão legal “‘gravames e ônus’ do
art. 26 da Lei 12.810, de 2013 (LGL\2013\4758), estaria relacionada aos direitos reais de garantia, comportando, de
todo modo, interpretação mais ampla atinente a limitações, em geral, ao direito de propriedade, a exemplo, de ordem

de bloqueio judicial”49.

15.  Parece-nos  equivocada  a  qualificação  do  negócio  como  “contrato  preliminar”.  Este  é  negócio  de  direito
obrigacional, cujo objeto reside na promessa de fazer um segundo contrato, o definitivo. Não há eficácia dispositiva. Já
o contrato de Promessa de Cessão configura,  em verdade,  uma cessão de créditos futuros,  e  não um contrato
preliminar, qualificando-se, de acordo com o Direito brasileiro, como negócio jurídico de disposição. Essa qualificação
resta evidente quando examinada a regulamentação existente no âmbito do Sistema de Pagamentos Brasileiro. Sua
compreensão é fundamental para a boa resolução dos problemas implicados nos Quesitos que nos foram propostos.

16. O significado da expressão “promessa de cessão de recebíveis de arranjo de pagamento”, constante do contrato
entre Banco Medici e Lojistas, demanda referência aprofundada às já aludidas Resoluções 4.734/2019 e 264/2022 do
Banco Central do Brasil. Nelas estão dispostas, respectivamente, as operações de recebíveis e respectivo registro no
âmbito  de  arranjo  de  pagamento  no  âmbito  do  Sistema  de  Pagamentos  Brasileiro.  Mas  as  resoluções  não
estabeleceram uma definição do termo “promessa de cessão de recebíveis”, devendo o seu significado ser construído
doutrinariamente. Inicie-se por compreender o significado de “promessa”.

17. Não é correto afirmar que, pela utilização do termo “promessa”, estaria designado um contrato  preliminar  de

cessão de crédito,  como constou em parecer da Procuradoria do Banco Central  do Brasil50.  Frequentes vezes a
polissemia é característica da linguagem empregada no texto normativo, fenômeno que ataca de modo especialíssimo
o termo ora analisado.

18. Comecemos pelo Código Civil (LGL\2002\400). A palavra promessa ali consta 10 vezes remetendo ao menos a
três figuras jurídicas: (i) Promessa de Fato de Terceiro (arts. 439-440); (ii) Promessa de Recompensa (arts. 854-860);
e (iii) Promessa de Compra e Venda (arts. 1.417-1.418). Cada uma destas figuras é dotada de distintos elementos de
existência, requisitos de validade e fatores de eficácia. Continuemos com a doutrina, na qual o termo “promessa” ora é
equiparado  a  uma  declaração  negocial,  ou  a  uma  prestação  contratual,  ora  pretende  indicar  o  contrato  de
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compromisso de compra e venda, ora qualquer pré-contrato e, até mesmo, enfim, o próprio contrato, como sugere o

conhecido texto de Charles Fried51. Em face da polissemia, a conclusão dessa breve constatação só pode ser uma: a
palavra promessa, quando empregada como elemento de suporte fático de regra jurídica, não permite apontar um
significado unívoco, carecendo efetuar-se processo interpretativo tecnicamente orientado pelas regras hermenêuticas.

19. A primeira atitude do intérprete ao se deparar, em texto normativo, com uma palavra ou expressão polissêmica é
interpretá-la em vista do contexto normativo e funcional, é dizer, tendo em conta o conjunto significativo das demais
regras constantes do texto e a função da figura jurídica a disciplinar. Como lapidarmente escreveu Natalino Irti: “La

singola parola è sempre impaginata, sempre congiunta com altre, che, a lor volta, la richiamano e pressupongono”52.
Completa-o Gianfranco Palermo ao recordar ser preciso “fazer contas com o valor semântico da palavra”, sob pena de

equívocos hermenêuticos53. O significado da palavra ou expressão utilizada, ensinou Larenz, “não resulta todavia, em
primeira linha, de uma definição, mas do seu papel, da sua função na cadeia de sentido  da esfera normativa do
Direito,  do  seu  uso  estabelecido  no  ‘jogo  de  linguagem’  e  da  sua  referência  de  sentido  a  outros  termos,

complementares ou opostos entre, da mesma esfera de sentido”54. Em igual sentido apontara Carlos Maximiliano,
invocando o aforismo do jurista romano Celso: “‘saber as leis é conhecer-lhes, não as palavras, mas a força e o

poder’, isto é, o sentido e o alcance respectivos”55.

20. Tendo em vista essas lições de método, pensamos que a determinação do conteúdo do termo “promessa de
cessão” só pode ser compreendida a partir do contexto normativo estabelecido nas Resoluções 4.734/2019 e 264/
2022 do Banco Central do Brasil, bem como da função desempenhada por essa figura no contexto do Sistema de
Pagamentos Brasileiro. Cabe, pois, aqui examiná-las.

21. É finalidade da Resolução 4.734/2019 (LGL\2019\5434) estabelecer “condições e procedimento para a relação de
operações de desconto de recebíveis de arranjo de pagamento”. Seu art. 2º fixa definições de expressões sem as
quais não se pode compreender a Resolução 264/2022. Assim, em primeiro lugar, a expressão “recebíveis de arranjos

de pagamento”, isto é, “os direitos creditórios presentes ou futuros”56  de titularidade dos lojistas. Por sua vez, os
direitos  creditórios  presentes  são “recebíveis  constituídos”,  assim sendo considerados os  créditos  “de arranjo  de

pagamento a liquidar, decorrentes de transações já realizadas”57. Finalmente, os direitos creditórios futuros são os
“recebíveis  a  constituir”,  sendo  esses  os  créditos  “de  arranjo  de  pagamento  de  existência  futura  e  montante

desconhecido, decorrentes de transações futuras”58.

22. Os recebíveis de arranjo de pagamento podem ser objeto de três tipos de operações: (i) “operações de desconto”,

a designar  a “cessão definitiva de recebíveis  de arranjo de pagamento”59;  (ii)  “operações  de  crédito  garantidas”,
indicativas  da  concessão  de  crédito  pela  instituição  financeira  ao  lojista,  “cujas  garantias  incluem  o  arranjo  de

pagamento dados à instituição financeira por meio de cessão fiduciária, penhor ou outro instrumento de garantia”60; e
(iii)  “operações  de  antecipação”,  apontando às  “operações  realizadas  pelas  credenciadoras  e  subcredenciadoras

caracterizadas pela liquidação de recebível em prazo inferior ou máximo determinado pelo arranjo de pagamento”61.

23. Ora, bem examinado esse conjunto de definições, não nos parece possível concluir que ali está regulamentada a
promessa de cessão como contrato preliminar  de cessão de crédito,  como quer a Procuradoria  Geral  do Banco

Central do Brasil62. Em verdade, a Resolução 4.734/2019 (LGL\2019\5434), ao estabelecer as operações que tenham
por  objeto  recebíveis  de  arranjos  de  pagamento  de  titularidade  dos  usuários  finais  perante  credenciadoras  e
instituições financeiras, regulamentou as operações – de desconto, de crédito garantidas e de antecipação –, as quais
têm por objeto créditos presentes e futuros dos Lojistas.

24. Já por esta primeira e necessária etapa de apreensão dos significados empregados na Resolução 4.734/2019
(LGL\2019\5434),  não  parece  correto  afirmar  que  a  Resolução  264/2022,  ao  estabelecer  no  seu  inciso  II  do
artigo 2º que a “negociação de recebíveis de arranjo de pagamento” via “operação de operações de desconto de

recebíveis”, estaria restrita às hipóteses de créditos presentes no patrimônio do lojista63. E a razão está em que a
“operação de desconto” não se restringe aos créditos dos Lojistas existentes ao tempo da conclusão da cessão. O
art. 4º, I da Resolução 4.734/2019 (LGL\2019\5434), estabelece que os contratos devem “especificar os recebíveis de
arranjo de pagamento constituídos e a constituir que sejam objeto da operação, no caso operação de desconto”. E a
“operação  de  desconto”  de  “recebíveis  a  constituir”  é  a  operação  de  créditos  de  “existência  futura  e  montante

desconhecido, decorrentes de transações futuras”64. Aliás, como reconhece a própria Procuradoria do Banco Central

do Brasil, esses são créditos futuros, conhecidos no jargão do setor como “crédito fumaça”65.

25. Vê-se bem, portanto, que a expressão “cessão definitiva de recebíveis de arranjo de pagamento” não encerra
apenas a cessão cujo crédito já exista no patrimônio do Lojista. A definição de “recebíveis de arranjo de pagamento”
designa os “direitos  creditórios  presentes e futuros”.  De  resto,  se  os  direitos  creditórios  fossem apenas  aqueles
presentes,  criar-se-ia  insanável  contradição  com  a  própria  definição  de  “recebíveis  de  arranjos  de  pagamento”
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estabelecida na Resolução 4.734/2019 (LGL\2019\5434),  a abarcar os créditos presentes e futuros. Ademais,  por
“cessão definitiva” nos parece estar compreendido o negócio jurídico denominado cessão de crédito, o qual pode ser
presente ou futuro. As definições estabelecidas na Resolução 4.734/2019 (LGL\2019\5434) iluminam a interpretação
da Resolução 264/2022.

26. Também a análise funcional aponta à mesma direção. A redução de custos, a função prática e econômica dos
cartões de crédito como instrumento de pagamento e a satisfação dos interesses do Banco Medici e Lojistas não
serão atingidos por um contrato preliminar, confinado ao plano do direito obrigacional, mas pela cessão de crédito
futuro  como elemento  integrante  da  estrutura  negocial  “plano  de  recebimento  antecipado”.  Cabe,  pois,  qualificar
juridicamente essa figura.

Parte II. A qualificação da “Promessa de Cessão”

27. O crédito considerado objeto do direito, e como tal, um bem jurídico, permitiu a construção da figura da cessão de

umcrédito futuro  – o crédito ainda não existente no patrimônio do cedente quando celebrada a cessão. Essa figura
jurídica foi gradualmente construída a partir da primeira metade do século XX, a partir do já mencionado movimento da
“desmaterialização de acontecimentos sociais”, que atingiu o capital e formas de sua manifestação, a decorrer do
constante e irrefreável  deslocamento da centralidade da riqueza baseada na titularidade de direitos sobre coisas

imóveis para a titularidade dos direitos de créditos66.  Nesse movimento,  gerador  de profundos reflexos no plano
jurídico, o crédito futuro se apresenta como a completa abstração do dado material, ao se reconhecer a possibilidade

de traduzir em valor econômico um crédito que apenas poderá nascer e se adquirir no futuro67.

28. É, aliás, uma constante histórica a estreita ligação entre a figura geral da cessão de crédito com as exigências da

ordem econômica68. Não poderia ser diferente com a cessão de créditos futuros que, do ponto de vista funcional,
representa instrumento flexível, voltado a realizar, nas suas diversas variantes, funções de liquidez, de garantia, de

financiamento ou de simplificação da atividade da empresa69. Sua finalidade é duplamente antecipatória, assentada
na conjugação da utilização antecipada do valor do crédito ainda inexistente para o cedente, com a finalidade própria

do ato translativo do crédito futuro70.

29.  Ora,  se  a  figura  da  operação de  recebíveis  configura  uma  cessão de  crédito,  sendo  recebíveis  os  créditos

presentes  e  futuros,  como  reconhece  a  Procuradoria  do  Banco  Central  do  Brasil71  ao  interpretar  a  legislação
apontada, consequência de plano se apresenta: não se pode desconsiderar a licitude e possibilidade de, no Sistema

de Pagamentos Brasileiro, ser concluída cessão cujo objeto é o crédito futuro72.

30. É justamente esta a figura jurídica escolhida pelo Banco Medici e o Lojista para a satisfação de seus interesses,
conforme a disciplina estabelecida no Capítulo VI, intitulado Plano de Recebimento com Cartão de Crédito do Contrato
de Prestação de Serviços de Gestão de Pagamentos e Outras Avenças e Anexo III. Esse plano estabelece que, caso
o Lojista contratante opte em receber em menos de 30 dias contados da data da transação, o Banco Medici terá
contratado com o  Lojista  uma cessão dos  recebíveis  e  uma “promessa de  cessão dos  recebíveis  oriundos  das
Transações comerciais  que vierem a ser  realizadas no futuro pelo  Contratante a terceiros indicados pelo  Banco

Medici”73. De imediato se constata, pela mera leitura do texto contratual, que a cláusula aponta à futuridade do crédito
a ser adquirido pelo Lojista como objeto de uma transmissão.

31. Melhor explicitando: o crédito nascerá dos contratos concluídos entre o Lojista e seus clientes, pagos pelo último

por cartão de crédito com os Dispositivos Móveis Banco Medici74. Por intermédio do próprio conteúdo negocial se
infere que, enquanto o termo “cessão” designa a cessão de créditos presentes, a “promessa de cessão” designa a
cessão de crédito futuros,  a serem adquiridos pelo lojista decorrentes dos pagamentos por cartão de crédito em

dispositivos móveis Banco Medici75 .

32. Ora, se a legislação reconhece como recebíveis de arranjo de pagamento os créditos, não só presentes, mas
também futuros (recebíveis a constituir), é perfeitamente lícita a cessão de créditos futuros no Sistema de Pagamentos
Brasileiro. Recusar essa possibilidade importaria não apenas em contradição, mas em flagrante violação à própria
disciplina legal.

33. Podemos, assim, alcançar a primeira conclusão: a análise semântica e funcional  da legislação e do contrato
comprova  a  existência  de  uma  cessão  de  crédito  futuro.  Essa  qualificação,  como  se  verá,  não  objeta  a  sua
compatibilidade com o sistema instituído pelas Leis 12.865/2013 e 12.810/2013 e, ainda, pelas Resoluções do Banco
Central.

34. Apontada a licitude do negócio cabe, a essa altura, (i) apontar aos elementos de existência, requisitos de validade
e à eficácia translativa da cessão de crédito futuro, bem como (ii) qualificá-la como negócio de disposição, assim (iii)
apresentando-se as razões de ordem dogmática e lógica que afastam a qualificação da Promessa de Cessão como
contrato preliminar de cessão de crédito.
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35. A cessão de crédito futuro – figura admitida tanto no Direito brasileiro76 quanto nos sistemas estrangeiros77  – é
aquela cujo objeto é crédito que o cedente ainda não é titular no momento da sua celebração. Ou seja, envolve o

crédito cuja aquisição não ocorreu, pois a aquisição é fato pontual, no tempo futuro78.

36. A sua admissibilidade se ampara, em nosso sistema jurídico, em dois fundamentos: (i) não é de modo algum
estranha ao Código Civil (LGL\2002\400) a conclusão de negócios jurídicos sobre coisa futura, tanto em negócios
obrigacionais (arts. 95 e 483), quanto em negócios de disposição (art. 1.487 – constituição de hipoteca para garantia

de dívida futura)79; (ii) o Código Civil (LGL\2002\400) reconhece a eficácia do negócio de disposição relativo ao direito

alheio quando o alienante adquire posteriormente o direito ou o poder de disposição (art. 1.268, § 1º)80.

37. O problema da apreensão da futuridade pelos institutos jurídicos não é de modo algum simples, razão pela qual
importa sobremaneira a acurácia com as distinções. Não se pode confundir o crédito futuro com o crédito condicional

(isto é, o crédito futuro cujo advento está subordinado a uma condição suspensiva)81.

38. O nascimento de crédito futuro não está subordinado ao implemento de um evento futuro e incerto decorrente de

cláusula inexa ao negócio jurídico obrigacional a dar-lhe causa, como ocorre na condição suspensiva82. No crédito

futuro,  o  evento  futuro  e  incerto  não  é  um  elemento  essencial  da  existência  do  negócio  jurídico83.  Como

expressivamente registrou Santoro-Passarelli, o negócio jurídico é “puro”84. Já o nascimento do crédito condicional
depende de evento futuro e incerto, ou seja, do implemento da condição suspensiva ao negócio jurídico obrigacional,

sendo já um dos figurantes titular do “direito eventual”85, nos termos do artigo 130 do Código Civil (LGL\2002\400), à

aquisição do direito futuro86. Portanto, enquanto o crédito condicional “é aquele que já existe em gérmen antes do
acontecimento que vem a consagrá-lo definitivamente”, o crédito futuro “é aquele que não existe mesmo em gérmen,

no momento em que é considerado”87.

39. A distinção entre o crédito futuro e o crédito condicional importa quanto à cessão de crédito, porque, concluída
cessão de crédito condicional, o cedente, por ser titular de um direito expectativo, transmite esse direito ao cessionário

ao tempo da conclusão88. Se implementada a condição suspensiva, o cessionário torna-se – por já ser o titular do
direito expectativo – o titular do direito expectado (crédito). Diferentemente, na cessão de crédito futuro, a eficácia

translativa apenas ocorrerá quando do nascimento do crédito89, pois, ao tempo da conclusão da cessão, o crédito
ainda não existe.

40. Igualmente importa observar quanto à validade da cessão de créditos futuros, o requisito da determinação do

objeto (art. 104, II). A determinabilidade do objeto do crédito futuro se impõe90, pois a cessão de crédito, esclarece
Menezes Leitão, “enquanto negócio dispositivo, pressupõe uma suficiente especificação do objecto, tendo os créditos

futuros que possuir uma suficiente determinabilidade para poder ser objecto da cessão”91.

41. Considera-se satisfeito o requisito da determinabilidade do crédito futuro se não só quando exista um contrato
obrigacional que irradiará o crédito (e.g.,  créditos futuros de um contrato de locação em vigor),  mas também em
relação ao crédito gerado por um contrato obrigacional celebrado no futuro (e.g., os créditos relativos ao contrato de
compra e venda a ser concluído sobre determinadas mercadorias por distribuidor ou por contrato de prestação de

serviços)92.  Para  a  última  hipótese,  há  determinabilidade  quanto  ao  contrato  cujo  suporte  fático  apontado  será

concretizado no futuro93, desde que constem suficientemente individualizados os elementos que permitam às partes

preverem, com clareza, o conteúdo e extensão do crédito futuro94.

42. Ainda há um outro aspecto relativo à determinabilidade do crédito futuro a considerar. Esse está relacionado com a
disposição dos “créditos massa” ou “cessão global”, modalidade especial de cessão a qual tem a “particularidade de
operar a transmissão em globo de um conjunto de crédito futuros”.

43. É assente em doutrina que a cessão de “todos” os créditos a exsurgirem no patrimônio de um sujeito é nula, por

ilicitude do objeto (art. 104, II). Essa cessão implicaria “renúncia à capacidade de direito”95,  ou violação aos bons

costumes em face de excessiva limitação à liberdade econômica do cedente96, uma vez que “todos” os créditos que
viesse a adquirir já seriam sido objeto de disposição.

44. Esta assertiva, contudo, deve ser considerada em termos relativos, pois, do contrário, não se poderia considerar
lícita a “cessão dos créditos futuros em massa”, quando, por exemplo, os sujeitos envolvidos são pessoas jurídicas

empresárias97. Porém, admite-se a licitude da cessão se alguém, para obter crédito com a finalidade de recuperar
uma  sociedade  em  má  situação  econômica,  cede  os  créditos  futuros  em  garantia  desta  sociedade  para  uma

antecipação98. Exemplo assentado na prática atual do mercado de créditos, na qual se adota a cessão em massa ou

cessão global dos créditos futuros, ocorre no contrato de factoring99, a demonstrar o caráter relativo da proibição.
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45. O aferimento da licitude ou ilicitude da “cessão em massa” ou “global” deve levar em consideração os sujeitos de
direito envolvidos e as circunstâncias relativas ao negócio jurídico obrigacional subjacente, pois, sendo a cessão de
crédito  um negócio  jurídico  causal,  é  a  luz  do  negócio  jurídico  obrigacional  “que  se  responderá  à  questão  da

cedibilidade de créditos futuros”, como bem percebe Menezes Cordeiro100. Para atender esse requisito, o essencial é
que se estabeleçam critérios de ordem objetiva e subjetiva nos negócios jurídicos – o obrigacional e a cessão – para
que se possa verificar a determinabilidade de créditos futuros. Estando caracterizada a determinabilidade dos créditos
em massa, lícita será a cessão como negócio de disposição.

46.  Com esses  clareamentos  de  ordem dogmática,  se  pode  voltar  ao  caso  concreto.  A  determinabilidade  está
presente na cessão de crédito celebrada entre Banco Medici e Lojistas, tanto pelo prisma da relação jurídica contratual
que irradiará os créditos futuros (contratos concluídos entre Lojistas e clientes pagos por intermédio de cartão de
crédito na máquina do Banco Medici) quanto pelo prisma de quais são os créditos futuros (os créditos adquiridos pelo
Lojista quanto ao pagamento efetuado em cartão de crédito na máquina do Banco Medici). Sob o aspecto da licitude
do objeto da cessão, o Lojista não se vê com o seu patrimônio todo vinculado ao Banco Medici, pois a cessão diz
respeito  apenas aos créditos  futuros  advindos dos pagamentos efetuados pelos  consumidores nas máquinas de
cartão de crédito do Banco Medici. Não são objeto da cessão todos os créditos futuros a nascer no patrimônio do
Lojista, mas apenas uma parcela deles: se o Lojista recebe o pagamento em dinheiro, ou por máquina de cartão de
outra credenciadora, por exemplo, não há crédito cedido.

47. Chegamos, assim, à segunda conclusão: não há óbice à validade do negócio de cessão de créditos futuros, tal
qual praticados pelo Banco Medici.  Cabe, pois, analisar os aspectos relativos à eficácia translativa da cessão de
crédito futuro.

48. Comecemos por enunciar que a cessão de crédito é um negócio jurídico de disposição101, concluído entre cedente
e cessionário, cuja eficácia é a transmissão do crédito (direito subjetivo patrimonial) de titularidade do cedente ao

patrimônio do cessionário102. Enquanto o cedente dispõe do crédito, o cessionário o adquire103. Há, quanto ao cedente
e ao cessionário, eficácia vinculativa, existente ao tempo da conclusão da cessão, e eficácia translativa  – isto é, a

efetiva transmissão do crédito –, a qual apenas surgirá quando vier a existir o crédito104. Assim, ao nascer o crédito na

esfera do cedente, o crédito é transferido, no instante posterior ao nascimento, ao patrimônio do cessionário105.

49. Assim ocorre porque a cessão caracteriza, como enunciado supra, negócio de disposição. Para bem marcar esse
ponto,  outras  distinções  dogmáticas  se  fazem  necessárias,  pois  a  compreensão  do  discrime  entre  negócios
obrigacionais e dispositivos é conditio sine qua non para compreender a qualificação da Promessa de Cessão como
cessão de crédito futuro.

50. O negócio jurídico bilateral de atribuição patrimonial pode ser classificado como obrigacional, quando “a atribuição
em favor  de  um sujeito  de  direito  (credor)  corresponde  a  um aumento  do  passivo  patrimonial  do  outro  sujeito

(devedor)”106; ou de disposição, quando a “atribuição em favor de um sujeito de direito (adquirente, em sentido estrito)

corresponde a uma diminuição do ativo patrimonial de outro sujeito (alienante em sentido amplo, ou disponente)”107.

51. Enquanto a eficácia do negócio jurídico obrigacional irradia relação jurídica dotada de crédito correlato a débito, o
negócio  jurídico de disposição (decorrente do exercício  do poder  de dispor)  tem a eficácia  de transmitir,  gravar,

modificar ou extinguir direito patrimonial pessoal ou real108.  São negócios jurídicos obrigacionais, por exemplo, os
contratos  de  compra  e  venda;  doação;  prestação  de  serviços.  Como negócio  jurídico  de  disposição  podem ser
indicados, por exemplo, o acordo de transmissão do direito de propriedade da coisa imóvel; o acordo de constituição
da hipoteca; e a renúncia ao direito de propriedade.

52.  Essa distinção entre negócio jurídico obrigacional  e  de disposição é basilar  às regras da cessão de crédito,
tipificada nos arts. 286 a 298 do Código Civil (LGL\2002\400). E a razão reside na vigência do princípio da “separação

relativa”, no sistema jurídico brasileiro, entre os planos dos direitos obrigacionais e o dos direitos reais109.

53.  Já  registramos supra  que  a  cessão  de  crédito  futuro,  considerada  a  eficácia  que  promana entre  cedente  e
cessionário, configura negócio jurídico causal ao negócio jurídico obrigacional (ver infra §§ 55 e 56), pois o contrato de
cessão de crédito futuro está vinculado à negócio obrigacional subjacente. O negócio jurídico obrigacional é a causa
de atribuição patrimonial que justifica a existência da cessão de crédito futuro. Consequentemente, sendo ineficaz o
negócio jurídico obrigacional, ineficaz se tornará a cessão de crédito futuro. Também quando ocorre a denúncia ou
resilição (art. 473 do Código Civil (LGL\2002\400)) do negócio jurídico obrigacional, torna-se ineficaz a cessão.

54. No caso em exame, a “Promessa de Cessão” está vinculada ao Contrato de Prestação de Serviços concluído
entre o Banco Medici e o Lojista, mais precisamente, quando o Lojista contrata o chamado “plano de recebimento
antecipado”. Portanto, verificando-se pela resilição a extinção do plano de recebimento antecipado pelo Lojista, o
contrato de promessa de cessão de crédito futuro se tornará ineficaz (Cláusula 6.1.2), já que um negócio jurídico
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causal.  Essa  é  a  razão  pela  qual  o  art.  7º  da  Resolução  264/2022110  determina  o  dever  da  credenciadora  de
comunicar ao sistema de registro a extinção do contrato de promessa de cessão em até dois dias da extinção do
respectivo contrato de plano de recebimento antecipado.

55. Ocorre que a aquisição de um direito subjetivo torna o sujeito adquirente titular do direito111.  Quando o direito

adquirido é de natureza patrimonial (isto é, direito subjetivo que tem por objeto prestação ou coisa112), o direito passa

a integrar o patrimônio do titular113. Para o que ora concerne, a aquisição de direito patrimonial pode se dar em virtude

de negócios jurídicos bilaterais de atribuição patrimonial114, pois sua eficácia é a atribuição de um sujeito a outro de

um acréscimo ou benefício patrimonial115.

56.  Pois bem: a cessão de crédito,  como negócio de disposição,  está vinculada ao negócio jurídico obrigacional

subjacente, cuja causa de atribuição patrimonial – credendi, solvendi, donandi ou constituendi116  – é o fundamento
para que o crédito seja transmitido pelo cedente ao cessionário sem implicar em enriquecimento sem causa. A cessão

de crédito é um negócio jurídico causal117,  por estarem sua existência, validade e eficácia vinculadas ao negócio
jurídico obrigacional subjacente. Se inválido ou ineficaz o negócio jurídico obrigacional subjacente, estas vicissitudes

refletem sobre a cessão de crédito118.

57. Esse aspecto é importante, pois para se alcançar função e finalidade para a qual as partes utilizaram a cessão de
crédito,  se  faz  necessário  atentar  para  a  função e  finalidade a  qual  as  partes  estabeleceram o negócio  jurídico
obrigacional subjacente. Sem essa visão em conjunto dos negócios obrigacional e dispositivo não se perceberia a
finalidade a qual as partes visaram alcançar, em especial quando concluem uma cessão de créditos futuros.

58.  Pensamos  bastar  essa  consideração  para  afastar  a  qualificação  da  Promessa  de  Cessão  como  contrato
preliminar. Basicamente, a finalidade visada pelas partes, justificadora do próprio negócio, não seria de modo algum
atingida  por  um negócio  de  direito  obrigacional,  como o  é  o  contrato  preliminar.  Logo,  em vista  das  definições
legalmente estabelecidas, e da qualificação dogmática da cessão de crédito futuro, não se pode concluir de outro
modo: a expressão “promessa de cessão”, empregada na Resolução 264/2022 e na prática comercial estabelecida
pelas instituições financeiras, credenciadores e lojistas, não foi utilizada para designar “contrato preliminar de cessão”.

59. Seria mesmo duvidoso pensar-se que, em um sistema financeiro que reconhece operação sobre créditos futuros e

tenha por finalidade facilitar a “eficiência econômica às negociações realizadas”119 no mercado de cartões de crédito,
pudesse ter sido utilizado o termo “promessa de cessão” para designar um contrato preliminar de cessão de crédito.
Se assim fosse, estar-se-ia adotando figura negocial que fugiria da finalidade de facilitar ao Lojista a obtenção de
resultado prático de obtenção de liquidez, implicando, ademais, em insuperáveis óbices de ordem pragmática. Há
firmes razões de ordem dogmática e prática que levam a essa constatação.

60.  Já  adiantamos  supra  (item 15)  que  o  contrato  preliminar  é  um contrato  preparatório,  situado  no  âmbito  da

formação progressiva dos efeitos contratuais120. Seu efeito típico específico é de ordem formal e instrumental: gerar a
obrigação (de natureza estritamente pessoal) de estipular, entre as mesmas partes contratantes, um outro e futuro
contrato, dito “principal” ou “definitivo”. Segundo Pontes de Miranda, o que “é essencial à noção de pré-contrato é que

se obrigue alguém a concluir contrato ou outro negócio jurídico”121.  Por vontade das partes, o contrato preliminar
exercita uma função estritamente preparatória, enucleada em três pontos: (i) fixar as bases de um sucessivo contrato,

estabelecendo, os seus pontos essenciais122, também ditos, “elementos categoriais inderrogáveis”123; (ii) vincular as
partes, uma ou ambas, a traduzir tais pontos num contrato futuro; (iii) e assegurar às partes, ou a uma delas, que o

conteúdo do futuro contrato já está individualizado ao menos naqueles pontos essenciais124.

61. Se qualificado o negócio em causa como contrato preliminar, portanto, se estaria a impor à cada novo crédito
adquirido pelo Lojista decorrente do pagamento pelo consumidor por cartão de crédito, a obrigação de conclusão de
um novo negócio, isto é o definitivo, de cessão de crédito entre Lojista e credenciadora. Isso implicaria não só custos
que fogem à função econômica do Sistema de Pagamentos Brasileiro,  como também afastaria  a  praticidade na
dinâmica dos pagamentos. Como a celebração do contrato definitivo é o adimplemento do contrato preliminar (que,
por definição, contém a obrigação de fazê-lo), seria inviável celebrar novo “negócio definitivo de cessão”, haja vista o
volume de transações que circulam pelo arranjo de pagamento. Portanto, não parece crível que da regulamentação
analisada se possa compreender que a “promessa de cessão” configure na prática financeira um contrato preliminar
de cessão de crédito.

62. Chegamos, assim, à terceira conclusão: a Promessa de Cessão configura, em rigor técnico, cessão de crédito
futuro. Sempre que o Lojista optar pelo adiantamento de recebíveis, compromete-se a ceder os créditos oriundos de
futuras operações de compra e venda que fizer junto ao usuário final de cartão de crédito. Esse comprometimento é
contrapartida à percepção imediata de valores que receberia apenas dali a 30 dias. Considerado o fluxo do Sistema
de Pagamentos Brasileiro, a credenciadora adimple o contrato com o Lojista e deixa de ser devedora, passando
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apenas a ser credora da emissora de cartão.

63. Deslindados esses aspectos, há, ainda, outros dois pontos de inegável relevância prático-teórica a abordar: a
cessão de crédito futuro é registrável? Qual será a sua eficácia perante terceiros?

Parte III. A admissibilidade do registro da cessão de crédito futuro e sua eficácia perante terceiros

64. A Promessa de Cessão (i) pode ser registrada, de acordo com o Sistema Registral Especial. Tão logo registrada,
(ii) terá a sua eficácia perante terceiros.

(i) a admissibilidade de registro da cessão de crédito futuro

65. Segundo o Consulente125, tem-se questionado o registro da promessa de cessão, alegando tratar-se de direito
pessoal, não abarcado pelo conceito de “gravames e ônus”, os quais se restringiriam ao plano dos direitos reais de
garantia. Não nos parece haver razão nessa interpretação restritiva, que cria distinção onde as normativas aplicáveis
não o fazem.

66.  O registro da cessão de crédito  futuro é admissível  independentemente das expressões “gravames e ônus”,
constantes no suporte fático do art.  26 da Lei 12.810/2013 (LGL\2013\4758).  Há de se levar em consideração o
disposto nas Resoluções editadas pelo Banco Central do Brasil sobre o tema, assim como o conjunto de princípios
aplicáveis aos arranjos de pagamento, entre os quais “a capacidade de inovação e a diversidade dos modelos de

negócios  das  instituições  de  pagamento  e  dos  arranjos  de  pagamento”126,  a  tudo  subjazendo  as  já  apontadas
repercussões, nos institutos jurídicos, do fenômeno da “desmaterialização dos acontecimentos sociais”.

67. A possibilidade de se efetuar o registro de cessão de créditos futuros tem como base a expressão “operações de
desconto  de  recebíveis  de  arranjo  de  pagamento”,  empregadas  tanto  no  art.  2º,  II,  da  Resolução  4.734/2019
(LGL\2019\5434), quanto no art. 2º, II, da Resolução 264/2022, ambas do Banco Central do Brasil. Novamente, avulta
a necessária compreensão do significado da linguagem normativa.

68. Nos termos da Resolução 4.734/2019 (LGL\2019\5434), a expressão “operações de desconto de recebíveis de
arranjo de pagamento” designa “operações de cessões definitiva de recebíveis de arranjo de pagamento, com ou sem

coobrigação”127.  Nesse  sentido,  se  “recebíveis  de  arranjo  de  pagamento”  correspondem aos  “direitos  creditórios
presentes e futuros relativos às obrigações de pagamento de instituições credenciadoras e subcredenciadoras aos

usuários finais”128,  as  operações de cessão definitiva  de recebíveis  de arranjo  de pagamento englobam créditos
presentes e futuros. Logo, é incorreto equiparar a expressão “operação de cessão definitiva” à cessão de crédito
presente. Por “cessão definitiva”, deve-se compreender cessão de crédito concluída entre cedente e cessionário como
negócio jurídico dispositivo, existente independentemente de o crédito ser presente ou futuro.

69. A promessa de cessão, assim como o penhor e a cessão fiduciária sobre crédito futuro, tem por objeto direito
pessoal  (o  crédito  futuro).  Todos  esses  negócios  jurídicos  são  de  disposição.  Esse  ponto  é  de  fundamental
importância, pois ao tratar de negócio jurídicos de disposição, entra-se na seara de figuras negociais tipificadas no
Código em numerus clausus independentemente de estarem localizadas no Livro das Obrigações ou no Livro dos
Direitos das Coisas. Mais precisamente: em numerus clausus são os negócios jurídicos de disposição e não o direito

objeto do negócio em si129. Por isso é que, tanto a Promessa de Cessão quanto a cessão fiduciária e o penhor sobre o
crédito futuro envolvem negócios jurídicos de disposição. A única diferença se dá quanto à eficácia.  Enquanto a
cessão de crédito e a cessão fiduciária configuram negócios jurídicos de disposição translativos  – é dizer, transferem
o crédito –, o penhor é negócio jurídico dispositivo constitutivo  – ou seja, cria o direito de penhor sobre o crédito.

70. Em razão desta classificação e sob essa perspectiva, tanto o penhor quanto a promessa de cessão ora examinada
são qualificáveis como negócios jurídicos de disposição relativos a direito pessoal (crédito futuro) -e não a direito real.
O que importa atentar para admitir o registro da promessa de cessão é o fato de o negócio em exame configurar uma
cessão de crédito, a qual, assim como o penhor e a cessão fiduciária, é um negócio jurídico de disposição que tem por
objeto direito pessoal. Seria contraditório e equivocado admitir-se o registro do primeiro penhor sobre crédito futuro,
por ser negócio jurídico de disposição tipificado no Livro do Direito das Coisas, e não se admitir a cessão de crédito
futuro,  negócio jurídico de disposição tipificado no plano do Direito  das Obrigações.  Insista-se nesse discrime:  a
natureza real ou pessoal é do direito objeto do negócio jurídico de disposição. Portanto, não é o fato de promessa de
cessão ter por objeto um crédito que se afastaria a possibilidade do registro.

71. Esses fundamentos já conduziriam, no nosso modo de ver, à admissibilidade do registro do contrato de Promessa
de  Cessão  perante  a  entidade  registradora,  conforme  estabelecem  a  Lei  12.810/2013  (LGL\2013\4758)  e  a
Resolução 264/2022. Acresce que a registrabilidade também encontra fundamento se bem examinado o termo “ônus”
empregado no art. 26 da Lei 12.810/2013 (LGL\2013\4758).

72. No atual quadro da teoria geral do direito, a expressão ônus  alcançou designação técnica precisa, distinta da
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expressão gravame. Esta designa o “direito formado com conteúdo de outro direito; ordinariamente de direito real”130,
e.g., o usufruto como direito real limitado; a hipoteca; o penhor; e a anticrese como direitos reais de garantia a um
crédito.

73. A noção de ônus jurídico ingressou na Ciência Jurídica por força dos esforços analíticos de distinção entre as
categorias fundamentais das posições jurídicas – direito subjetivo, faculdade, potestas,  dever,  obrigação, sujeição,
ônus, status,  relações e situações jurídicas –,  sendo reconhecidos, para tanto, os méritos dos estudos de direito
processual, “no curso dos quais a particular frequência dos ônus acabou por impô-lo a uma observação atenta, e,

através dela, por evidenciar a sua diferença da categoria contígua das obrigações”131.  Por força desses estudos,
alcançou-se a ideia de o termo ônus, em sentido estrito e próprio, indicar “uma posição jurídica ativa complexa na qual
o respectivo titular, se quiser obter uma determinada situação conveniente a seu próprio interesse, precisa praticar um
certo ato ou tomar um determinado comportamento, que algo lhe custa, mas que uma vez não realizado implica o

sacrifício daquele interesse”132.

74.  Entre  as  posições  jurídicas  ativas  estão  os  direitos  subjetivos  que podem conter  –  e  assim frequentemente
ocorre – determinado ônus jurídico para o seu titular. Este constitui um encargo ou sacrifício que o titular do direito tem

de sofrer para que se possa beneficiar de uma vantagem133. O seu não atendimento pelo sujeito comporta a perda, a

preclusão  ou  a  decadência  de  determinada  posição  jurídica  que  lhe  é  favorável134.  Em  consequência,  adotar
determinado comportamento ou praticar um determinado ato, à consecução de uma situação vantajosa, importa em

juízo de conveniência do onerado135.

75. É nesse sentido que o termo ônus nos parece ter sido empregado no art. 26 da Lei 12.810/2013 (LGL\2013\4758).
A credenciadora – no caso o Banco Medici –, para obter a publicidade e sua respectiva eficácia perante terceiros da
promessa de cessão como de outras transações sobre recebíveis (ver infra, §§ 79 a 90), necessita efetuar o registro.
Não sendo efetuado o registro apenas não será alcançada a situação mais vantajosa: a publicidade e eficácia perante
terceiros.

76. Não impressiona o emprego, por vezes, pelo legislador, do adjetivo “real” aposto ao termo “ônus”. Conquanto

assim conste, impropriamente, em alguns artigos do Código Civil (LGL\2002\400)136, essa expressão designaria, em

rigor técnico, apenas “o direito de crédito que consiste em direito a prestações ligadas ao bem”137. Em outras palavras:
designa uma relação de crédito e débito vinculada a um determinado bem. Explica-se assim a razão pela qual a
expressão ônus, constante da Lei 12.810/2013 (LGL\2013\4758), ao contrário de excluir a possibilidade de registro da
promessa de cessão de recebíveis, em verdade, por seu preciso conceito, dá suporte a admitir  que os negócios
jurídicos sobre recebíveis geram ônus de registrar a promessa de cessão para alcançar efeitos jurídicos erga omnes.

77. Alcançamos, com esses fundamentos, a quarta conclusão: é perfeitamente admissível o registro da promessa de
cessão no âmbito do Sistema de Pagamentos Brasileiro. O art. 26 da Lei 12.810/2013 (LGL\2013\4758) não afasta –
antes confirma – essa possibilidade.

78. Resta, finalmente, examinar o papel central do princípio da prioridade registral, assentado na Resolução 264/2022
como um fundamento  para  promover  “a  cronologia  de  envio  dos  contratos  a  ser  registrados”  e  evitar  “fuga  de

garantias”138.

(ii) a publicidade registral e princípio da prioridade quanto à cessão crédito futuro

79. A cessão de crédito apresenta três momentos de eficácia139, a envolver não só os três personagens principais
dessa categoria, cedente, cessionário e devedor, como também os terceiros. O primeiro momento dá-se quando da
conclusão da cessão de crédito, entre cedente e cessionário. O segundo, quando o devedor é notificado ou declara o
conhecimento da cessão (art. 290 do CC (LGL\2002\400)). E o terceiro momento diz respeito justamente à eficácia da
cessão perante terceiros, hipótese que centralmente importa para o solucionamento do caso que nos foi apresentado.

80.  O  Código  Civil  (LGL\2002\400)  estabelece  como fator  de  eficácia  da  cessão  de  crédito  perante  terceiros  a

publicidade registral140, conforme os artigos 221, caput, e 288. Nas cessões de crédito regidas pelo direito comum, a
publicidade se alcança com o registro no Registro de Títulos e Documentos ex vi do art. 129, 10º, da Lei 6.015/1973

(LGL\1973\14)141. Nas cessões de crédito efetuadas no âmbito do Sistema de Pagamentos Brasileiro, a publicidade
registral  restará configurada quando efetuado o registro nas entidades registradoras ou nos depositários centrais,

conforme consta  no  art.  26,  caput,  da  Lei  12.810/2013  (LGL\2013\4758)142  regulamentado  pela  Resolução  264/

2022143.

81.  Em ambos os regimes,  a publicidade registral  da cessão de crédito estabelece,  primeiramente,  a presunção

absoluta de conhecimento da cessão de crédito perante terceiros144. Consequentemente, pelo registro da cessão de
crédito e sua publicidade, se faz a prova da existência da cessão e dá-se sua eficácia sobre a esfera jurídica de
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terceiros (eficácia reflexa)145. Mais precisamente, pela publicidade dá-se a oponibilidade da eficácia da cessão de

crédito perante terceiros (eficácia erga omnes)146. Segundo Pontes de Miranda: “Por isso mesmo, a técnica legislativa
chegou a um dos expedientes mais prestantes, o da publicidade para que os terceiros conheçam o negócio jurídico,
ou o ato jurídico stricto sensu, e os seus efeitos. Em verdade, a publicidade não dá aos efeitos do negócio jurídico ou
do ato jurídico stricto sensu o ensejo de terem sido ou serem contra os terceiros; apenas permite a oponibilidade dos
efeitos não só entre figurantes e ex nunc, com o fundamento de que os terceiros o conhecem ou devem conhecer. O
negócio jurídico ou o ato jurídico stricto sensu em si mesmo não se estendeu; o que se fez vista por todos foi a sua

eficácia”147.

82. Pela publicidade registral, além da eficácia perante terceiros, função principal do registro, também é estabelecida a
presunção absoluta de todos conhecerem o dia em que passou a existir a cessão de crédito. Fica demarcado no

tempo desde quando a cessão existe e é oponível perante terceiros148.

83. Esse marco temporal é relevantíssimo. Sendo a cessão de crédito um negócio jurídico de disposição sobre o seu
registro incide o princípio da prioridade, cujo significado estabelece que o negócio de disposição concluído encontra

“limite nos atos dispositivos anteriores relativos ao mesmo objeto”149. Pelo princípio da prioridade está resguardada a
eficácia da cessão primeiramente concluída, caso o cedente venha a efetuar nova cessão ou negócio de disposição
sobre igual  crédito,  pois  a  cessão é  ineficaz.  A  prova da prioridade da primeira  cessão,  oponível  em relação a
terceiros, resta configurada com o registro. Essa é a correta compreensão quanto à pluralidade de atos de disposição
relativos  ao  crédito  futuro,  pois,  ainda  conforme  Pontes  de  Miranda:  “Se  há  dois  ou  mais  atos  dispositivos,
contraditórios,  do mesmo direito  futuro,  decide a prioridade no tempo, ou registro (em relação a terceiros),  ou a

efetividade da disposição”150.

84. Em síntese: a cessão de crédito futuro, estando concluída e registrada, torna ineficaz a cessão posteriormente

realizada sobre igual crédito futuro concluída em data posterior151, em face do princípio da prioridade a incidir sobre os
negócios de disposição. Nesse sentido está a posição de Menezes Leitão: “Assim, no caso de existir uma pluralidade
de cessões de créditos futuros, a doutrina dominante entende que deve ver aplicado o princípio da prioridade, o que
determina que deve prevalecer a primeira cessão que tenha sido celebrada, sendo consideradas ineficazes todas as

outras [...]”152.

85.  Note-se  que  o  papel  central  do  princípio  da  prioridade  constou  entre  os  fundamentos  apresentados  à
regulamentação do registro de recebíveis, assentada na Resolução 264/2022. Afirmou-se a relevância da “cronologia

de envio dos contratos aos sistemas de registro”, de modo a “evitar possível fuga de garantias”153. Nada indica que
deva ser afastada a eficácia da cessão de crédito futuro se, posteriormente, vier a ser concluído novo negócio jurídico
de disposição sobre igual crédito futuro – e.g., penhor ou cessão fiduciária sobre crédito futuro. Pelo contrário: nesta
hipótese, a cessão de crédito futuro primeiramente concluída mantém sua eficácia prioritária em face do novo negócio
jurídico de disposição constitutivo de garantia sobre crédito. Ainda conforme Menezes Leitão, “a mesma regra da
prioridade deve ser aplicada,  caso ocorra uma oneração do crédito futuro posteriormente à sua alienação, como

ocorre no penhor de créditos futuros”154.

86. Em suma, e chegando à quinta conclusão: o registro da promessa de cessão estabelece a sua eficácia perante
terceiros e comprova a data de constituição em prioridade a qualquer outro negócio jurídico de disposição relativo
crédito futuro. A incidência e a aplicação do princípio da prioridade são reconhecidas pelo próprio Lojista, o qual
acede, ao contratar com o Banco Medici, à inadmissibilidade de ocorrer a antecipação de recebíveis caso os créditos

já estejam onerados ou gravados a qualquer título perante terceiros155.

87. Por todos esses fundamentos, firmamos a convicção de o penhor ou a cessão fiduciária sobre créditos futuros não
se sobreporem à promessa de cessão já prioritariamente concluída e registrada. Como negócio jurídico de disposição,
tanto  a  constituição  de  penhor  quanto  a  cessão  fiduciária  sobre  crédito  futuro  objeto  da  promessa  de  cessão
prioritariamente constituída e registrada são ineficazes. Admitir  a sua eficácia em face da prioritária promessa de
cessão importaria em violação dos princípios da publicidade registral  e prioridade,  e,  consectariamente,  da regra
matriz do sistema registral estabelecido no art. 26 da Lei 12.810/2013 (LGL\2013\4758), assim como do art. 2º, inciso
VIII, da Resolução 4.734/2019 (LGL\2019\5434).

88. Uma última observação, por fim, ainda parece necessária: deve-se recordar que o Lojista, ao aderir ao plano de
recebimento antecipado, estabelece com o Banco Medici o pacto de não ceder (art. 286, segunda parte, do Código
Civil (LGL\2002\400)) os créditos presentes e futuros objeto de cessão e promessa de cessão concluídos, conforme

consta no Contrato156 e no Anexo III do Contrato157.

89. O pacto de não ceder configura negócio jurídico de disposição constitutiva de restrição à disponibilidade do crédito

pelo  titular158,  podendo abranger  créditos  presentes e  futuros159.  Pela  eficácia  do  pacto  de  não  ceder,  qualquer
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negócio  jurídico  de  disposição  do  crédito  –  seja  translativo  (cessão),  seja  constitutivo  (penhor)  –  é  ineficaz160.
Enfrentando a questão relativa à inempenhabilidade sobre crédito intransmissível, Pontes de Miranda é categórico: “O
crédito ou o direito cuja cessão, em virtude cláusula ou pacto com o devedor, foi pré-excluída (arts. 1.065 [286], in fine,

e 1.078), não pode ser empenhado (registro dá a essa cláusula ou pacto eficácia erga omnes) [...]”161.

90. Assim, a cláusula proibitiva da cessão constante do Contrato registrado restringiu o poder de disposição do Lojista
sobre os créditos presentes e futuros,  tornando ineficaz qualquer  negócio jurídico de disposição – translativo ou

constitutivo – sobre esses créditos162.

91. Com base no até aqui exposto, podemos responder, de modo sintético, aos Quesitos propostos, como segue.

Parte IV. Da resposta sintética aos Quesitos

1. A Promessa de Cessão configura uma cessão de crédito futuro?

R. Sim. Com base na disciplina legal estabelecida nas Resoluções 4.734/2019 e 264/2022 do Banco Central do Brasil,
assim como na finalidade negocial estabelecida pelo Banco Medici e o Lojista a estipularem disposição de créditos a
serem adquiridos pelo último, a Promessa de Cessão configura uma cessão de crédito futuro.

(vide, supra, itens 27 a 62)

2.  Mostra-se compatível  com o  SOG instituído  na Lei  12.810/2013  (LGL\2013\4758)  o  registro  perante  entidade
registradora de Promessa de Cessão sobre recebíveis de cartões de crédito? A natureza pessoal do direito decorrente
da Promessa de Cessão obsta o registro?

R.: A promessa de cessão, qualificada como cessão de crédito, constitui, assim como o penhor e a cessão fiduciária,
um negócio jurídico de disposição cujo objeto, o crédito, é direito pessoal.

Por  coerência  sistemática,  seria  equivocado  admitir-se  o  registro  do  penhor  sobre  crédito  futuro,  por  configurar
negócio jurídico de disposição tipificado no livro do Código Civil destinado ao Direito das Coisas, e não se admitir o
registro da cessão de crédito futuro, negócio jurídico de disposição tipificado no plano do Direito das Obrigações. A
natureza real ou pessoal é do direito objeto do negócio jurídico de disposição. Portanto, o fato de a promessa de
cessão ter por objeto crédito futuro não obsta a possibilidade de registro.

Igualmente,  a  expressão  ônus,  empregada  pela  Lei  12.810/2013  (LGL\2013\4758),  ao  contrário  de
excluir a possibilidade de registro da promessa de cessão de recebíveis, confirma que os negócios jurídicos sobre
recebíveis geram o ônus de registrar a promessa de cessão para alcançar efeitos jurídicos erga omnes. O artigo 26 da
retromencionada Lei 12810/2013 (LGL\2013\4758) não afasta a possibilidade do registro da Promessa de Cessão;
pelo contrário, confirma sua admissibilidade.

Conclusivamente: o registro da Promessa de Cessão pode ser instituído perante a entidade registradora conforme
estabelece  a  Lei  12.810/2013  (LGL\2013\4758)  e  a  Resolução  do  Banco  Central  do  Brasil  264/2022
(LGL\2022\13830).

(vide itens 65 a 77, supra).

3. Em razão da sua natureza real, o penhor ou a cessão fiduciária de recebíveis de cartão de crédito tem prioridade
sobre a Promessa de Cessão previamente celebrada sobre os mesmos recebíveis e levada a registro?

R.:  Não.  O  penhor  ou  a  cessão  fiduciária  sobre  créditos  futuros  não  se  sobrepõe  à  promessa  de  cessão
prioritariamente concluída e registrada. Nesse caso, seriam ineficazes tanto a constituição de penhor quanto a cessão
fiduciária sobre crédito futuro objeto da promessa de cessão prioritariamente constituída e registrada, negócios de
disposição. Admitir a sua eficácia em face da prioritária promessa de cessão importaria em violação dos princípios da
publicidade  e  prioridade  registral,  e,  consectariamente,  flagrante  violação  da  regra  matriz  do  sistema  registral
estabelecida no art. 26 da Lei 12.810/2013 (LGL\2013\4758), assim como no inciso VIII do art. 2º da Resolução 4.734/
2019 (LGL\2019\5434).

(vide itens 79 a 90, supra).

É o nosso Parecer.

De Porto Alegre para o Rio de Janeiro, em 25 de maio de 2023.

Judith Martins-Costa

Gustavo Haical
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1 .Os nomes aqui apontados são puramente fictícios e criados exclusivamente para o desenvolvimento do texto sem
identificação real dos envolvidos.

2 .De acordo com a Resolução CMN 4.734, de 2019 (LGL\2019\5434), os recebíveis de arranjo de pagamento são “os
direitos creditórios presentes ou futuros relativos a obrigações de pagamento de instituições credenciadoras e
subcredenciadoras aos usuários finais recebedores constituídos no âmbito de arranjo de pagamento baseado em
conta pós-paga e de depósito à vista integrante do SPB” (art. 2º, I). Os recebíveis constituídos são os “recebíveis de
arranjo de pagamento a liquidar, decorrentes de transações já realizadas” (art. 2º, II) e os “recebíveis a constituir são
os recebíveis de arranjo de pagamento de existência futura e montante desconhecido, decorrentes de transações
futuras” (art. 2º, III).

3 .Esse prazo pode variar alguns dias, a depender do instituidor do arranjo de pagamento.

4 .Trata-se do resultado obtido em levantamento realizado pelo próprio Banco Medici com base em operações por ele
intermediadas no início de 2023.

5 .O lojista, ao optar pelo serviço de antecipação do pagamento, consente não apenas promete ceder os recebíveis
futuros, mas também consente com a cessão, igualmente para o FIDC, dos recebíveis de transações já realizadas.

6 .O Banco Medici também oferece aos lojistas que com ele contratam a possibilidade de receber em D+14 ou D+30
os pagamentos que lhe são devidos, caso em que a remuneração do FIDC é naturalmente inferior a que seria devida
caso o lojista optasse por receber em D0.

7 .A Promessa de Cessão estabelece que, depois de o FIDC adquirir os “recebíveis de cartão de crédito” (item “v” da
cláusula 2.1.1) e depois de por eles pagar diretamente aos lojistas (item “vi” da cláusula 2.1.1), “serão celebradas as
Formalizações Eletrônicas de Cessão” (item “vii” da cláusula 2.1.1).

8 .Além das “Formalizações Eletrônicas de Cessão”, o Banco Medici, o administrador e o custodiante do FIDC trocam
outras informações entre si, também por meio eletrônico, a fim de confirmar que os créditos já adquiridos e pagos pelo
FIDC atendem aos critérios de elegibilidade do FIDC. As raríssimas inconsistências que eventualmente ocorrem são
resolvidas por meio da aquisição, pelo Banco Medici, de créditos já adquiridos pelo FIDC, em uma operação sem
qualquer repercussão para o lojista.

9 .Lei 12.810/2013 (LGL\2013\4758): Art. 26. A constituição de gravames e ônus, inclusive para fins de publicidade e
eficácia perante terceiros, sobre ativos financeiros e valores mobiliários objeto de registro ou de depósito centralizado
será realizada, exclusivamente, nas entidades registradoras ou nos depositários centrais em que os ativos financeiros
e valores mobiliários estejam registrados ou depositados, independentemente da natureza do negócio jurídico a que
digam respeito. [...].

10 .De acordo com o art. 9º, § 3º, “ao credenciar novos usuários finais recebedores, a instituição credenciadora deverá
consultar os usuários finais recebedores e os sistemas de registro para verificar a existência de contratos de
negociação de recebíveis de arranjo de pagamento cujos efeitos alcancem as novas agendas de recebíveis desses
usuários, previamente à realização de contratos de promessa de cessão de recebíveis de arranjo de pagamento ou de
contratos que produzam efeitos equivalentes com esses usuários”. Como esclarecido na Exposição de Motivos da
referida Resolução, tal regra tem por objetivo evitar a celebração de Promessa de Cessão em prejuízo de contratos
previamente celebrados (como, por exemplo, a cessão fiduciária em garantia).

11 .Nesse sentido, a Exposição de Motivos da referida Resolução (Voto 195/2022-BCB, de 9 de novembro de 2022)
aduz que a proposta normativa “relaciona-se com a existência, no mercado, de modelo de negócio em que a
instituição credenciadora realiza contrato de promessa de cessão de recebíveis com o usuário final recebedor,
registrando-o como gravame ou cessão definitiva no sistema de registro e restringindo, com isso, a possibilidade de

negociação futura desses recebíveis com outras instituições. Ainda que tais contratos contenham cláusulas de
resilição, o acionamento dessas cláusulas pelo usuário final recebedor se mostrou de difícil consecução, inviabilizando
potenciais negociações. [...] Assim, a proposta tem por objetivo simplificar e agilizar o procedimento operacional de
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desconstituição de gravames e de ônus de natureza obrigacional ou pessoal associados a tais tipos de contratos ou a

contratos que produzam efeitos equivalentes, ao determinar que as instituições credenciadoras façam essa
desconstituição em até dois dias úteis após a data de comunicação da resilição do contrato” (grifou-se).

12 .A procuradoria do BCB, depois de analisar as regras do SGO a respeito do registro, conclui que “[o] modelo
regulatório definitivo busca assegurar a unicidade do registro dos ativos financeiros em referência e viabilizar o
armazenamento, a publicização e o intercâmbio das informações necessárias para garantir não só a formalização,
com segurança jurídica e operacional, dos negócios com eles realizados, incluindo a constituição de gravames e ônus
nas operações de oneração de recebíveis, mas também reduzir a assimetria informacional entre os participantes do
mercado” (Parecer Jurídico 243/2022-BCB/PGBC, grifou-se).

13 .Vide § 30 desta consulta.

14 .De acordo com a Súmula, “a hipoteca firmada entre a construtora e o agente financeiro, anterior ou posterior à
celebração da promessa de compra e venda, não tem eficácia perante os adquirentes do imóvel”.

15 .A propósito, o Contrato Banco Medici proíbe o cliente de “ceder ou onerar os recebíveis oriundos das Transações
Comerciais em benefício de quaisquer terceiros, inclusive em garantia de obrigações contraídas junto a instituições
financeiras” caso opte por receber os seus recebíveis de forma antecipada ao vencimento (Cláusula 6.1.1.1.).

16 .A averbação do gravame pelas entidades registradoras garante a sua “publicidade e eficácia perante terceiros”,
por força do art. 26 da Lei 12.810/2013 (LGL\2013\4758).

17 .A expressão é de TREMONT, Giulio. La fiera delle tasse. Bolonha: [s.n], 1991. p. 96, tendo sido citada por
GALGANO, Francesco. I rapporti di scambio nella società post-indutriale. In: PERLINGIERI, Pietro. Il Diritto Privato

Futuro. Napoles: Edizione Scientifiche Italiane, 1993. p. 62-63.

18 .Nem sempre as coisas incorpóreas estiveram afastadas de certos efeitos e possibilidades que, mais tarde, vieram
a ser assimiladas exclusivamente às coisas corpóreas. Veja-se, em relação à possibilidade das res incorporales serem
objeto de prescrição aquisitiva: KASER, Max. Derecho Romano Privado. Trad. de J. Santa Cruz Tejeiro. Madrid: Reus,
1968. p. 88.

19 .Assim foi sublinhado pela parecerista que em primeiro lugar firma este Parecer em: Usucapião de coisa
incorpórea: breves notas sobre um velho tema sempre novo. In: TEPEDINO, Gustavo; FACHIN, Luiz Edson. O Direito

& o Tempo. Embates jurídicos e utopias contemporâneas. Estudos em Homenagem ao Professor Ricardo Pereira Lira.
Rio de Janeiro: Renovar, 2008. p. 631-653. Também em: MARTINS-COSTA, Judith. Comentários ao Código Civil. Do
Direito das Obrigações. Rio de Janeiro: Forense, 2005. t. V. v. I. p. 7-8.

20 .Tenha-se presente a sua ementa, in verbis: “Autoriza o pagamento de subvenção econômica aos produtores da
safra 2011/2012 de cana-de-açúcar e de etanol que especifica e o financiamento da renovação e implantação de
canaviais com equalização da taxa de juros; dispõe sobre os arranjos de pagamento e as instituições de pagamento
integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB); autoriza a União a emitir, sob a forma de colocação direta,
em favor da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), títulos da dívida pública mobiliária federal; estabelece
novas condições para as operações de crédito rural oriundas de, ou contratadas com, recursos do Fundo
Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE); altera os prazos previstos nas Leis 11.941, de 27 de maio de
2009, e 12.249, de 11 de junho de 2010; autoriza a União a contratar o Banco do Brasil S.A. ou suas subsidiárias para
atuar na gestão de recursos, obras e serviços de engenharia relacionados ao desenvolvimento de projetos,
modernização, ampliação, construção ou reforma da rede integrada e especializada para atendimento da mulher em
situação de violência; disciplina o documento digital no Sistema Financeiro Nacional; disciplina a transferência, no
caso de falecimento, do direito de utilização privada de área pública por equipamentos urbanos do tipo quiosque,
trailer, feira e banca de venda de jornais e de revistas; altera a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da
Cofins na cadeia de produção e comercialização da soja e de seus subprodutos; altera as Leis 12.666, de 14 de junho
de 2012, 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 11.508, de 20 de julho de 2007, 9.503, de 23 de setembro de 1997,
9.069, de 29 de junho de 1995, 10.865, de 30 de abril de 2004, 12.587, de 3 de janeiro de 2012, 10.826, de 22 de
dezembro de 2003, 10.925, de 23 de julho de 2004, 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 4.870, de 1º de dezembro de
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1965 e 11.196, de 21 de novembro de 2005, e o Decreto 70.235, de 6 de março de 1972 (LGL\1972\1); revoga
dispositivos das Leis 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 12.546, de 14 de dezembro de
2011, e 4.870, de 1º de dezembro de 1965; e dá outras providências”.

21 .Art. 6º, I, da Lei 12.865/2013 (LGL\2013\9632): “arranjo de pagamento – conjunto de regras e procedimentos que
disciplina a prestação de determinado serviço de pagamento ao público aceito por mais de um recebedor, mediante
acesso direto pelos usuários finais, pagadores e recebedores”.

22 .Art. 6º, V, da Lei 12.865/2013 (LGL\2013\9632): “instrumento de pagamento – dispositivo ou conjunto de
procedimentos acordado entre o usuário final e seu prestador de serviço de pagamento utilizado para iniciar uma
transação de pagamento”.

23 .Art. 6º, III, da Lei 12.865/2013 (LGL\2013\9632): “instituição de pagamento – pessoa jurídica que, aderindo a um
ou mais arranjos de pagamento, tenha como atividade principal ou acessória, alternativa ou cumulativamente: a)
disponibilizar serviço de aporte ou saque de recursos mantidos em conta de pagamento; b) executar ou facilitar a
instrução de pagamento relacionada a determinado serviço de pagamento, inclusive transferência originada de ou
destinada a conta de pagamento; c) gerir conta de pagamento; d) emitir instrumento de pagamento; e) credenciar a
aceitação de instrumento de pagamento; f) executar remessa de fundos; g) converter moeda física ou escritural em
moeda eletrônica, ou vice-versa, credenciar a aceitação ou gerir o uso de moeda eletrônica; e h) outras atividades
relacionadas à prestação de serviço de pagamento, designadas pelo Banco Central do Brasil”.

24 .Assim, BRANCO, Gerson. O Sistema Contratual do Cartão de Crédito. São Paulo: Saraiva, 1998.

25 .Resolução do BCB 264, de 25.11.2022, e art. 2º, I, Resolução 4.734 de 27.06.2019 (LGL\2019\5434).

26 .Art. 2º, II, b, da Resolução CMN 4.593/2017 (LGL\2017\7442).

27 .Art. 2º, II, da Resolução 4.734 de 27/06/2019 (LGL\2019\5434).

28 .Art. 2º, III, da Resolução 4.734 de 27.06.2019 (LGL\2019\5434).

29 .Minuta do Contrato de Prestação de Serviços de Gestão de Pagamentos e Outras Avenças (Disposições
Aplicadas ao Usuário na Qualidade de Vendedor).

30 .Cláusula 3.1 do Contrato de Prestação de Serviços de Gestão de Pagamentos e Outras Avenças (Disposições
Aplicadas ao Usuário na Qualidade de Vendedor): “O BANCO MEDICI, por si próprio ou por intermédio de empresa
por ele contratado ou com ele associado, pela qual se responsabiliza, colocará à disposição do CONTRATANTE,
através de meios digitais de transmissão de informações, seu serviço de gestão de pagamentos (o ‘Serviço’). O
Serviço consiste na criação de um Registro de Serviço de titularidade do CONTRATANTE e na transferência de
créditos do Registro de Serviço de um Comprador para o Registro de Serviço do CONTRATANTE, de modo a facilitar
e atrair múltiplas Transações Comerciais. O CONTRATANTE utilizará o Serviço como uma forma de pagamento da
contraprestação devida pelos Compradores em razão dos produtos ou serviços objeto das Transações Comerciais. O
BANCO MEDICI prestará ao CONTRATANTE, além disso, outros serviços tais como suporte telefônico, auxílio ao
desenvolvimento de páginas relacionadas aos serviços do BANCO MEDICI e outros, que forneçam um cenário de
maior confiabilidade e atratividade para que os usuários do BANCO MEDICI possam realizar Transações Comerciais
com o CONTRATANTE. O CONTRATANTE pagará ao BANCO MEDICI uma remuneração, em contraprestação do
Serviço, bem como os custos e as despesas relativos aos serviços prestados pelo BANCO MEDICI, conforme as
disposições do presente Contrato”.

31 .Consulta, § 12.

32 .Cláusula 6.1 do Contrato de Prestação de Serviços de Gestão de Pagamentos e Outras Avenças (Disposições
Aplicadas ao Usuário na Qualidade de Vendedor).
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33 .Cláusula 6.5 do Contrato de Prestação de Serviços de Gestão de Pagamentos e Outras Avenças (Disposições
Aplicadas ao Usuário na Qualidade de Vendedor): “6.5. As taxas de remuneração aplicáveis dependerão do plano e
prazo de recebimento indicados pelo CONTRATANTE, bem como da efetiva contratação da promessa de cessão, nos
termos da Cláusula 6.1.1, com relação aos recebíveis a serem antecipados pelo BANCO MEDICI, conforme tabela de
taxas e tarifas constante no site do BANCO MEDICI e/ou na Conta BANCO MEDICI”. Capítulo IX – Preço e
Pagamento do Serviço do Contrato de Prestação de Serviços de Gestão de Pagamentos e Outras Avenças
(Disposições Aplicadas ao Usuário na Qualidade de Vendedor)”.

34 .Cláusula 6.1.1 do Contrato de Prestação de Serviços de Gestão de Pagamentos e Outras Avenças (Disposições
Aplicadas ao Usuário na Qualidade de Vendedor): “Para Transações Comerciais com cartão de crédito, caso o
CONTRATANTE opte por plano de recebimento antecipado, que implica em receber a primeira parcela em menos de
trinta dias contados da data da realização da transação, e as demais parcelas, se existentes, também de forma
antecipada ao vencimento, o CONTRATANTE está ciente e concorda que esta opção acarretará em (i) uma cessão
dos recebíveis oriundos de tais Transações Comerciais e (ii) uma promessa de cessão dos recebíveis oriundos das
Transações Comerciais que vierem a ser realizadas no futuro pelo CONTRATANTE a terceiros indicados pelo BANCO
MEDICI, atuando este por conta e ordem e em benefício do CONTRATANTE, nos termos deste Capítulo VI e
observadas as condições estabelecidas no Anexo III – AQUISIÇÃO DE RECEBÍVEIS DE VENDA (ARV). A cessão e a
promessa de cessão aqui mencionadas serão contratadas sem coobrigação e de forma irrevogável e irretratável pelo
CONTRATANTE, sempre que opte pelo plano de recebimento antecipado”.

35 .Consulta, § 15. A “Aquisição de Recebíveis de Venda” é regulamentada no Anexo III do Contrato.

36 .Cláusula 6.1.1.1 do Contrato de Prestação de Serviços de Gestão de Pagamentos e Outras Avenças (Disposições
Aplicadas ao Usuário na Qualidade de Vendedor).

37 .Cláusulas 6.1.1.2 e 6.1.1.3 do Contrato de Prestação de Serviços de Gestão de Pagamentos e Outras Avenças
(Disposições Aplicadas ao Usuário na Qualidade de Vendedor).

38 .Art. 26 da Lei 12.810/2013 (LGL\2013\4758): “A constituição de gravames e ônus, inclusive para fins de
publicidade e eficácia perante terceiros, sobre ativos financeiros e valores mobiliários objeto de registro ou de depósito
centralizado será realizada, exclusivamente, nas entidades registradoras ou nos depositários centrais em que os
ativos financeiros e valores mobiliários estejam registrados ou depositados, independentemente da natureza do
negócio jurídico a que digam respeito”.

39 .Assim YAZBEK, Otavio. Os Processos de Inovação e o Regime de Registros Ativos Financeiros – o Caso dos
Recebíveis de Cartão. In: COELHO, Fábio Ulhoa; TEPEDINO, Gustavo; LEMES, Selma Ferreira. A Evolução do

Direito no Século XXI. Homenagem ao Professor Arnoldo Wald. São Paulo: IASP, 2022. v. III. p. 845-866, em especial
p. 845-846.

40 .Parágrafo único do art. 28 da Lei 12.810/2013 (LGL\2013\4758): “O registro de ativos financeiros e de valores
mobiliários compreende o armazenamento e a publicidade de informações referentes a transações financeiras,
ressalvados os sigilos legais”.

41 .Art. 129, § 2º, da Lei 6.015/1973 (LGL\1973\14): “O disposto no caput deste artigo não se aplica ao registro e à
constituição de ônus e de gravames previstos em legislação específica, inclusive o estabelecido: II – no art. 26 da Lei
12.810, de 15 de maio de 2013 (LGL\2013\4758)”.

42 .Arts. 22 e 28 da Lei 12.810/2013 (LGL\2013\4758).

43 .Art. 1º da Resolução BCB 4.734 de 25.11.2022. “Esta Resolução estabelece condições de procedimentos para a
realização de operações de desconto de recebíveis de arranjo de pagamento integrante do Sistema de Pagamentos
Brasileiro (SPB) baseado em conta pós-paga e de depósito à vista e de operações de crédito garantidas por
recebíveis, por parte das instituições financeiras”.
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44 .Art. 1º da Resolução BCB 264 de 25.11.2022. “Dispõe sobre o registro de recebíveis decorrentes de transações no
âmbito de arranho de pagamento baseado em conta pós-paga e de depósitos a à vista integrante do Sistema de
Pagamentos Brasileiro (SPB)”.

45 .Consulta, § 19.

46 .§§ 1º a 6º do Parecer Jurídico 243/2022-BCB/PGBC.

47 .§ 40, a) do Parecer Jurídico 243/2022-BCB/PGBC, p. 15.

48 .Idem.

49 .§ 40, a) do Parecer Jurídico 243/2022-BCB/PGBC, p. 15.

50 .§ 40, a) do Parecer Jurídico 243/2022-BCB/PGBC, p. 15.

51 .FRIED, Charles. Contract as Promise: A Theory of Contractual Obligation. 2. ed. Oxford: Oxford Press, 2015. Na
tradução para a língua portuguesa: Contrato como Promessa. Trad. de Ronaldo Macedo. Rio de Janeiro: Elsevier,
2008.

52 .IRTI, Natalino. Texto e contesto. uma lettura dell’art. 1362 codice civile. Pádua: Casa Editrice CEDAM, 1996. p. 1.
Destaque do Autor. Em tradução literal: “A palavra singularmente considerada é sempre ‘empaginada’, sempre está
em conjunto com outras que, a sua volta, a reclamam e pressupõem”.

53 .PALERMO, Gianfranco. Trust e Mandato a Disporre. In: BARCELLONA, Mario et alli. Per I Cento Anni Dalla

Nascita Di Renato Scognamiglio. Napoles: Jovene Editore, 2022. v. I. p. 771.

54 .LARENZ, Karl. Metodologia da ciência do direito. 3. ed. Trad. de José Lamego. Lisboa: Calouste Gulbenkian,
1997. p. 280. Destaque nosso. Em igual sentido: ZIPPELIUS, Reinhold. Teoria do método jurídico. 11. ed. Trad. de
António Franco e António Francisco de Souza. São Paulo: Saraiva, 2016. p. 85-86. MAXIMILIANO, Carlos.
Hermenêutica e aplicação do direito. 3. ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1941. § 116. p. 139-140.

55 .MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do direito. 3. ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1941. § 124.
p. 155.

56 .Art. 2º, I, da Resolução 4.734/2019 do Banco Central do Brasil (LGL\2019\5434).

57 .Art. 2º, II, da Resolução 4.734/2019 do Banco Central do Brasil (LGL\2019\5434).

58 .Art. 2º, III, da Resolução 4.734/2019 do Banco Central do Brasil (LGL\2019\5434).

59 .Art. 2º, V, da Resolução 4.734/2019 do Banco Central do Brasil (LGL\2019\5434).

60 .Art. 2º, VI, da Resolução 4.734/2019 do Banco Central do Brasil (LGL\2019\5434).

61 .Art. 2º, VII, da Resolução 4.734/2019 do Banco Central do Brasil (LGL\2019\5434). Essa operação apresenta duas
espécies: pré-contratadas: quando “o contrato entre credenciador ou subcredenciador e usuário final recebedor
estabelece o pagamento de todas as transações em prazo inferior ao máximo estabelecido pelo arranjo de
pagamento” (art. 2º, VI, “a”, da Resolução 4.734/2019 do Banco Central do Brasil (LGL\2019\5434)); e, pós-contratada:
quando “a antecipação é realizada sob demanda do usuário final recebedor, incidindo sobre determinado conjunto de
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transações realizadas” (art. 2º, VI, “b”, da Resolução 4.734/2019 do Banco Central do Brasil (LGL\2019\5434)).

62 .§ 19 do Parecer Jurídico 243/2022-BCB/PGBC, p. 7.

63 .Idem.

64 .Art. 2º, III, da Resolução 4.734/2019 do Banco Central do Brasil (LGL\2019\5434).

65 .Nota de rodapé 10 do Parecer Jurídico 243/2022-BCB/PGBC, p. 4.

66 .TROIANO, Stefano. La cessione di crediti futuri. Padova: Cedam, 1999. p. XIV.

67 .Idem.

68 .Para uma síntese, vide: PESTANA DE VASCONCELOS, Luís Miguel D. P. A cessão de créditos em garantia e a

insolvência. Em particular da posição do cessionário na insolvência do cedente. Coimbra: Coimbra, 2007. p. 367-373.

69 .TROIANO, Stefano. La cessione di crediti futuri. Padova: Cedam, 1999. p. XIV. No original: “strumento flessibile,

indone a realizzare, nelle sua diverse variante, funzioni di liquità, di garanzia, di fianziamente o di simplificazione

dell’attività d’impresa”.

70 .TROIANO, Stefano. La cessione di crediti futuri. Padova: Cedam, 1999. p. 365.

71 .§ 19 do Parecer Jurídico 243/2022-BCB/PGBC, p. 7.

72 .A finalidade negocial da “antecipação de recebíveis” é permitir liquidez ao Lojista via cessão de recebíveis futuros
está na base à da Resolução 264/2022, conforme se depreende de notícia publicada pelo Banco Central do Brasil, in
verbis: “O que são recebíveis? Sempre que o consumidor usa o seu cartão, gera um crédito para o vendedor. Esses
créditos são conhecidos no sistema financeiro como ‘recebíveis’, porque são recebidos pelo vendedor no futuro. O
vendedor pode negociar a antecipação dos recebíveis, tanto os já registrados nas maquininhas como os a constituir,
estimados segundo o histórico de receitas do estabelecimento comercial. Ou seja, os recebíveis são usados como
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